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Edital

PENITENCIÁRIA I “DR. DANILO PINHEIRO” DE SOROCABA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2025

(Processo Administrativo n°SEI nº 006.00228631/2025-99)

Torna-se público que a PENITENCIÁRIA I “DR. DANILO PINHEIRO” DE SOROCABA, por
meio da Seção de Finanças e Suprimentos, sediada na Rua Dr. Altino Arantes, nº 622, Jardim San
Lourenço - Sorocaba/SP, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, e demais normas da legislação
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, observando-
se as subdivisões subsequentes na forma de itens que compõem este instrumento.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a Prestação de Serviço Contínuo de Gerenciamento do
Abastecimento de Combustíveis em Veículos e Outros Serviços Prestados por Postos Credenciados,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item, conforme definido no Termo de Referência.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para
registro de preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 3º
(terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados na subdivisão anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.gov.br/compras
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3.3. A não observância do disposto na subdivisão anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

3.4. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as
microempresas e empresas de pequeno porte, bem como para as cooperativas que atendam ao disposto no
art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor
familiar, para o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI.

3.5. Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido para as
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que:

3.5.1. Para o item único a participação é ampla, sendo aplicáveis as regras de tratamento favorecido
constantes dos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, observado o disposto no § 2º do art. 4º
da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, observado o disposto nos §§ 2º
e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários,
observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente.

3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7.1. A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante de que
trata a subdivisão acima estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que
preste assessoria técnica.

3.8. O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o item 3.6.4 será também aplicado
ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. No que concerne aos itens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas
integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. Não poderão disputar esta licitação sociedades cooperativas, tendo em vista o disposto no art. 16
da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 5º da Lei 12.690, de 2012.

3.11. Não poderão disputar esta licitação pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

4.1.1. As disposições deste Edital que tratam especificamente da forma de realização da fase de habilitação
são aplicáveis na hipótese em que a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento (caso assim definido no subitem 4.1), se ausente previsão expressa em sentido
diverso. Como exceção a essas disposições, na hipótese em que seja adotado procedimento com fase de
habilitação antecedente (caso assim definido no subitem 4.1), segue-se disciplina específica neste Edital
conforme disposições que contêm previsão expressa de aplicação a essa última hipótese.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou percentual de desconto (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento definido no início
deste Edital, correspondendo ao menor preço ou maior desconto, respectivamente), [percentual de
desconto], até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.2.1. Caso seja definido no subitem 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no subitem anterior,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto
(conforme o critério de julgamento definido no início deste Edital), admitindo-se que a documentação exigida
para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira seja substituída pelo
registro cadastral no Sicaf, e observado o disposto no inc. III do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como que a
proposta apresentada compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo
e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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4.4. O licitante organizado em cooperativa (se admitida a participação no item 3) deverá declarar, ainda,
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº
14.133, de 2021.

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa que atenda ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007 ( se admitida a participação de
cooperativa no item 3) deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º
da Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada a hipótese de se verificar uma das exceções dos §§ 1º ao 3º do art.
4º supracitado, conforme especificado nos itens 4.4.1 e 4.4.2 subsequentes.

4.5.1. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123,
de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do
art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.

4.5.2. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº
123, de 2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que, no ano-calendário
de realização da licitação, tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte,
nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.5.3. Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no item 4.4.1 ou no item 4.4.2, o
licitante deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006.

4.5.4. Na hipótese de item para participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.

4.5.5. Na hipótese de itens em que a participação não seja exclusiva para microempresas, empresas de
pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada.

4.5.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. A falsidade da declaração de que tratam os itens 4.3 e 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a
abertura da sessão pública.

4.7.1. Caso seja definido no subitem 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de
propostas e lances, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.8.1. Caso seja definido no subitem 4.1 que a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação de
propostas e lances, não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da
sessão pública e da fase de envio de lances.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final
mínimo
ou o seu percentual de desconto máximo (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento
definido no
início deste Edital, correspondendo ao menor preço ou maior desconto, respectivamente) quando do
cadastramento
da proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o
intervalo de que trata o subitem acima.
4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando definido no início deste
Edital o
critério de julgamento por menor preço; e
4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando definido no
início
deste Edital o critério de julgamento por maior desconto.
4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do subitem
4.10
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou seu percentual de desconto máximo (conforme a alternativa adequada ao critério de
julgamentodefinido no início deste edital, correspondendo ao menor preço ou maior desconto,
respectivamente) quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando definido no início deste
Edital o critério de julgamento por menor preço; e

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando definido no
início deste Edital o critério de julgamento por maior desconto.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do subitem
4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. Valor mensal;

5.1.2. Valor da taxa aplicada;

5.1.3. Valor total mensal com taxa aplicada;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver determinação legal
de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais que sejam estabelecidos na
legislação vigente.

5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante
as vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes
desse regime tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas
aplicáveis às demais pessoas jurídicas.

5.6.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita na subdivisão acima
deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do
mês subsequente àquele em que ocorrida a situação de vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e § 1º,
inc. II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou
o seu respectivo protocolo.

5.6.2. Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a subdivisão acima,
caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando que o
Contratado seja excluído de ofício do Simples Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar
nº 123, de 2006.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação que integra este Edital, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de utilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. Caso seja definido no início deste Edital
o critério de julgamento por maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá
respeitar os preços máximos previstos neste item.

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas por parte do Contratado pode ensejar a
responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
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nos termos do art. 71, inc. IX, da Constituição Federal, e do art. 33, inc. X, da Constituição do Estado de
São Paulo; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e do Contratado ao pagamento de
indenização pelos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a
abertura da sessão pública.

6.2.1. Caso seja definido no subitem 4.1 que a fase de habilitação antecede a fase de apresentação de
propostas e lances, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema (conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento
definido no início deste edital, correspondendo ao menor preço ou maior desconto, respectivamente).

6.8. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 0,10% (dez
por cento).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze)
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no início deste Edital.

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, segundo o
qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de
duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata a subdivisão acima, será de 2 (dois)
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nas subdivisões anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício
da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
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6.11.5. Após o reinício previsto na subdivisão acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de
lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas nos dois subitens anteriores, poderão
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nas subdivisões anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.16. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da
comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.19. Em relação à hipótese de itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.19.2. A melhor classificada nos termos da subdivisão acima terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido na subdivisão acima.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2025

P á g i n a 11 | 23

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nas subdivisões anteriores, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19.5. Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123,
de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do
art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado (se adotado esse modo de disputa no início deste Edital
e no item 6.11).

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempate serão aqueles
previstos no caput do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021, conforme regulamento;

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133,
de 2021, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;

6.20.2.2. empresas brasileiras;

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.20.3. Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133,
de 2021, o desempate ocorrerá por sorteio, a ser realizado em local, data e horário que serão divulgados
por meio de mensagem no sistema, sendo facultada a presença a todos os interessados, incluindo os
demais licitantes.

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto mínimo definido para a contratação
(conforme a alternativa adequada ao critério de julgamento estabelecido no início deste Edital), o pregoeiro
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do orçamento estimado definido pela Administração.

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, de
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

6.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita
no chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o
prazo estabelecido não é suficiente para o envio da documentação exigida.

6.22. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133, de 2021, na legislação correlata, e no item 3.6 deste Edital, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

7.1.1. Sicaf;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

7.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade
– CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

7.1.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções
(http://www.esancoes.sp.gov.br);

7.1.6. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP
(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

7.1.7. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

7.2. A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, caput, c/c
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 1º, c/c Decreto
estadual nº 67.608, de 2023).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação
(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 2º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por falta de condição de
participação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.esancoes.sp.gov.br
https://www.tce.sp.gov.br/apenados
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
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7.4. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento da
proposta classificada em primeiro lugar.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido a microempresas e empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificará se faz jus ao
benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 4.4 deste Edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos.

7.6.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.6.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata o item
7.6, o pregoeiro passará à verificação da documentação de habilitação do licitante conforme disposições do
item 8.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus Anexos;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado definido para a
contratação;

7.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, desde
que insanável.

7.8. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitação consiste em fornecimento de bens ou
prestação de serviços em geral (não definidos como serviços de engenharia), serão considerados indício de
inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata a subdivisão acima, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8.1.3. Em acréscimo às disposições acima, deverão ser observados os seguintes preceitos:

7.8.1.4. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio de
planilha de custos e formação de preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta
final, conforme modelo constante de Anexo deste Edital.

7.8.1.5. A apresentação de valores abaixo dos respectivos custos referentes a itens isolados da
planilha de custos e formação de preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da
proposta, desde que não contrariem exigências legais.

7.8.1.6. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, informa-se que foi(ram)
utilizado(s) o(s) seguinte(s) acordo(s), dissídio(s) ou convenção(ões) coletiva(s) de trabalho no cálculo
do valor estimado pela Administração: a) Este subitem não se aplica no presente procedimento, por
não se tratar de prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva ou
predominância de mão de obra.
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7.8.1.7. O(s) sindicato(s) e instrumento(s) coletivo(s) indicado(s) na subdivisão acima não são de
utilização obrigatória pelos fornecedores, tendo em vista que a definição do(s) sindicato(s) e
instrumento(s) coletivo(s) adequado(s) a cada fornecedor depende do enquadramento sindical a ele
aplicável nos termos da legislação vigente. Ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o
cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas aos quais o Contratado estiver
vinculado nos termos da legislação vigente.

7.8.1.8. É vedado ao licitante incluir na planilha de custos e formação de preços:

7.8.1.9. item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em acordos, convenções
ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos
não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários,
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade (art. 135, § 1º, da Lei nº
14.133, de 2021);

7.8.1.10. item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em acordos, convenções ou
dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos
contratos com a Administração Pública (art. 135, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021).

7.8.1.11. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do
licitante, devendo o pregoeiro determinar que o respectivo custo seja excluído da planilha,
observando-se o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.8.1.12. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores serão
glosados e os itens serão excluídos da planilha, garantidos ampla defesa e contraditório.

7.8.1.13. O licitante vencedor deverá indicar os sindicatos, acordo(s) coletivo(s), convenção(ões)
coletiva(s) ou sentença(s) normativa(s) que regem a(s) categoria(s) profissional(is) que executará(ão)
o serviço e a(s) respectiva(s) data(s)-base(s) e vigência(s), com base na Classificação Brasileira de
Ocupações – CBO.

7.8.1.14. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no
instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

7.8.1.15. Caso seja definido no item 1 que o objeto da licitação consiste em prestação de serviços
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, cuja produtividade é mensurável e
indicada na documentação que integra este Edital, o licitante deverá indicar a produtividade adotada
e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.

7.8.1.16. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência,
ou não esteja contida na faixa referencial de produtividade, mas seja admitida pelo Edital, o licitante
deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade.

7.8.1.17. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,
comprovem a exequibilidade da proposta.

7.8.1.18. Para efeito da subdivisão anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia
empregada pelo licitante, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições
para a justa remuneração do serviço.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a
exequibilidade da proposta.
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7.10. Considerando que o custo global estimado do objeto licitado é decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de planilha elaborada pela Administração conforme documentação anexada a este
Edital, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.

7.10.1. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas
com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração
conforme documentação anexada a este Edital, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da
proposta vencedora, nos termos do disposto no § 5º do art. 56 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação.

7.11.1. O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas.

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados no Anexo I deste
Edital, consistindo na documentação necessária e suficiente para demonstrar a capacidade do licitante de
realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf.

8.1.2. Nesta licitação, não haverá exigência de que o licitante ateste, sob pena de inabilitação, que
conhece o local e as condições de realização do objeto, ou que tem conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

8.1.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na
Lei nº 14.133, de 2021.

8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº
14.133, de 2021).

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.

8.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de
2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados
(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

8.8.1. A não observância do disposto na subdivisão acima poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, parágrafo único, c/c Decreto
estadual nº 67.608, de 2023).

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado
da solicitação do pregoeiro.

8.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação que integra este
Edital como Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64):

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente Edital, observado o prazo definido no item 8.9.1.

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata a subdivisão anterior.

8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de pequeno
porte e das cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007 (se admitida a
participação de cooperativas no item 3.10) somente será exigida para efeito de contratação, e não como
condição para participação na licitação, exceto na hipótese em que o objeto tenha valor estimado superior

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/ae4c99f07f9f4f7d03258980004dbc9d?OpenDocument&Highlight=0,67.608
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm
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ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, conforme seja especificado,
quando houver, em subdivisão do item 3.5.

8.15.1. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante habilitado nas
condições da subdivisão acima deverá comprovar sua regularização sob pena de decadência, sem prejuízo
da aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes certidões negativas de
débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento
em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
Administração.

8.16. A disciplina da adjudicação e da homologação encontra-se no item 14 deste Edital.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. A disciplina deste item 9 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de licitação para
registro de preços.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. A disciplina deste item 10 não se aplica no presente procedimento, por não se tratar de
licitação para registro de preços.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inabilitação.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da
autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados podendo ser solicitado
através do e-mail: financasp1sorocaba@gmail.com.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou Contratado que, com dolo ou culpa:

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

12.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em
especial quando:

12.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

12.1.5.4. Deixar de apresentar amostra, caso exigida na documentação que integra este Edital;

12.1.5.5. Caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra em desacordo
com as especificações do edital;

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos
pela Administração;

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

12.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.10.3. Caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra
falsificada ou deteriorada;

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

12.2. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou Contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.4. A sanção de multa será aplicada após regular processo administrativo e calculada com observância
do disposto na Resolução SAP nº 49/2024, que constitui anexo deste Edital.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício
de prévia e ampla defesa.

12.6. Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em
decorrência da infração administrativa relacionada no item 12.1.1, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo administrativo,
ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4,
12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São
Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular
processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos
itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem como das infrações administrativas previstas nos itens
12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o disposto no art. 156, § 5º,
da Lei nº 14.133, de 2021.

12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições
estabelecidos pela Administração, descrita no item 12.1.6.1, caracterizará o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

12.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o Contratado para,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

12.12. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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12.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá recurso
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto no art. 166 da
Lei nº 14.133, de 2021.

12.14. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, caberá pedido de
reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, observando-se o disposto
no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados à Administração Pública.

12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra o Edital, ou, quando for o caso,
será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.18. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente
definidos na referida Lei.

12.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido diploma legal.

12.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de
2021).

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a
impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

13.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-
mail: financasp1sorocaba@gmail.com

13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra, será
motivada nos autos do processo de licitação.

13.4. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em sítio
eletrônico oficial conforme especificado na subdivisão subsequente, no prazo de até 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.4.1. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão juntadas aos
autos do processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, e serão publicadas
no sistema e no sítio eletrônico na Internet https://www.comprasnet.gov.br , sem informar a identidade do
responsável pela impugnação ou pelo pedido de esclarecimento.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto
quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

13.6. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas
neste Edital e em seus Anexos.

13.7. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não
tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos questionamentos
extemporâneos.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.1.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto da
licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

14.2. Caso o item 1 não defina licitação para registro de preços, a disciplina da formalização da
contratação observará o disposto nas subdivisões do item 14.3.

14.3. A disciplina da formalização da contratação observará o disposto nas subdivisões deste item 14.3.

14.3.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua formalização ocorrerá
mediante a [emissão de nota de empenho].

14.3.1.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo
adjudicatário para fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de validade
expirado, a Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a
regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentos comprobatórios, salvo
impossibilidade devidamente justificada.

14.3.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima por meio
eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis,
comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com
prazos de validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

14.3.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do adjudicatário no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta
condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se
encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

14.3.1.4. Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de participação no certame,
serão novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros especificados
no item 7.1 deste Edital.

14.3.1.5. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação:

14.3.1.5.1. a apresentação do(s) documento(s) que o adjudicatário, à época do certame
licitatório, houver se comprometido a exibir por ocasião da celebração da contratação por meio de
declaração específica, caso exigida na documentação que integra este Edital como Anexo;

https://www.comprasnet.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/ae9f9e0701e533aa032572e6006cf5fd/0cf4bc084e49b505032573d000509b17?OpenDocument&Highlight=0,12.799
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14.3.1.5.2. a indicação de gestor encarregado de representar o adjudicatário com exclusividade
perante o Contratante, caso se trate de sociedade cooperativa (se admitida a participação de
cooperativa no item 3.10);

14.3.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021.

14.3.2.1. O contrato será assinado com a utilização de meio eletrônico, nos termos da legislação
aplicável.

14.3.2.2. O prazo para assinatura previsto na subdivisão anterior poderá ser prorrogado por igual
período, por solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração.

14.3.2.3. Será considerado celebrado o contrato, em caso de assinaturas por meio eletrônico em
datas diferentes, na data da última assinatura eletrônica das partes do termo contratual.

14.4. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário,
pelo pregoeiro.

14.6. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

14.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.8. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

14.9. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro.

14.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

14.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.12. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

14.12.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são
aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão pública
deste Pregão.

14.12.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público, nos termos do inc. III do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.13. Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura de Termo de
Ciência e de Notificação, quando prevista a sua apresentação em ato normativo editado pelo Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, conforme a disciplina aplicável.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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14.14. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e no sítio eletrônico https://www.comprasnet.gov.br.

14.15. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa,
será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

14.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

14.16.1. ANEXO I - Termo de Referência;

14.16.2. ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar;

14.16.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;

14.16.4. ANEXO IV – Resolução SAP-49/2024;

14.16.5. ANEXO V – Modelos(s) referente(s) a planilha de proposta;

14.16.6. ANEXO VI – Modelos(s) de Declaração(ões).

Sorocaba, na data da assinatura digital.

EDÉZIO JOSÉ DA SILVA JÚNIOR

Chefe de Departamento

Autoridade Competente

https://www.comprasnet.gov.br
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Termo de Referência 22/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

22/2025 380113-ESP-PENIT. DR. DANILO PINHEIRO - 
SOROCABA

MATIAS ALVES 
NETO

05/06/2025 13:42 (v 
11.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

006.00228631
/2025-99

1. Definição do objeto

1.1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Contratação de serviços para a Prestação de Serviços Contínuos de Gerenciamento do
Abastecimento de Combustíveis em Veículos e outros serviços prestados por postos credenciados,
por meio da implantação e operação de um sistema informatizado e integrado, com utilização de
cartão de pagamento magnético ou microprocessado e disponibilização de rede credenciada de
postos de combustíveis, compreendendo a distribuição de: etanol, gasolina comum, Gás Natural
Veicular (GNV), diesel e biodiesel, redutor ARLA (Agente Redutor Líquido de Óxido de Nitrogênio
automotivo), óleo lubrificante, fluido de freio, filtro de ar, filtro de óleo, filtro de combustível, e
serviços de lavagens para a frota de veículos automotores do Contratante, nos termos da legislação
vigente.

O sistema tecnológico a ser fornecido e implantado deverá ser constituído de um aplicativo de
gestão de combustíveis e demais serviços, integrado a um sistema de cartão de pagamento
magnético ou microprocessado que emita relatórios gerenciais e permita a definição de parâmetros
de controle para toda a frota, por veículo e perfil do usuário, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões
na forma de itens que compõem este instrumento.

ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 
MEDIDA VEÍCULOS

PREVISÃO 
CONSUMO 

MENSAL

PREVISÃO 
CONSUMO 

TOTAL

ETANOL 25372 LITROS 04 2.000 30.000

GASOLINA COMUM 25372 LITROS 01 250 3.750

DIESEL 25372 LITROS 05 4.500 67.500

ÓLEO LUBRIFICANTE 25372 LITROS 07 20,67 310

FLUÍDO DE FREIO 25372 MILILITRO 07 1.000 3.500

FILTRO DE AR, COM 
SERVIÇO TROCA

25372 UNIDADE 07 - 20

FILTRO DE COMBUSTÍVEL, 
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COM SERVIÇO DE TROCA 25372 UNIDADE 07 - 20

FILTRO DE ÓLEO, COM 
SERVIÇO DE TROCA

25372 UNIDADE 07 - 20

QUANTIDADE ESTIMADA DE USUÁRIOS 50

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSERV
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

PERÍODO
VALOR 
MENSAL

VALOR 
TOTAL 15 

MESES

01

Gerenciamento do 
Abastecimento de 
Combustíveis de Veículos e 
demais serviços

25372 meses 15 R$ 42.762,99 R$ 641.444,83

VALOR BRUTO MENSAL ESTIMADO (SEM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO) R$ 42.762,99

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (PERCENTUAL) - 4,76%

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (VALOR) R$ 2.035,52

VALOR MENSAL COM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO R$ 40.72,47

TOTAL (15 MESES) COM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO R$ 610.912,06

1.2. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.
gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de
Referência.

1.3. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185,
de 11 de dezembro de 2023.

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no
Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.5. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº
68.017, de 11 de outubro de 2023.

1.6. O prazo de vigência da contratação é de  (quinze) meses, contados do(a) data de início do15
contrato, prorrogável por até 60 (sessenta) meses, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133,
de 2021

1.7. O serviço é enquadrado como serviço contínuo, sem regime de dedicação exclusiva de mão de
obra, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o CADTERC.

1.8. O contrato estabelece a disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.

Subcontratação

1.9. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto
contratual.
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2. Fundamentação da contratação

2.1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. conforme abaixo:O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], 

Id PCA PNCP: 96291141000180-0-000041/2025

Data de publicação no PNCP: 12/06/2024

Local: Sorocaba/SP

Fonte: Compras.gov.br

Acesso em: https://pncp.gov.br/app/pca/96291141000180/2025/41

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP

https://pncp.gov.br

 

 

3. Descrição da solução

 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos3.1.
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos:

4.1.1. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificado do instituto
nacional de metrologia, normalização e qualidade industrial – INMETRO, como produtos
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

4.1.2. A empresa prestadora de serviços de Controle de Abastecimento de Veículos deverá
obedecer as normas especiais da ANP – Agência Nacional do Petróleo, bem como as normas da
ABNT – Agência Brasileira de Normas Técnicas.

Garantia da contratação

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.
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5. Modelo de execução do objeto

5.1. Condições de Execução 

5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.2. Início da execução do objeto: 30 (trinta) dias a contar da emissão da ordem de serviço;

5.1.3. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os
serviços, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude
dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços,
diretamente ou por prepostos designados.

5.1.4. Para isso: A fiscalização do contratante terá livre acesso aos locais de execução do serviço.

5.1.5. O Contratante executará a fiscalização dos serviços contratados de modo a assegurar o
efetivo cumprimento da execução do escopo contratado.

5.1.6. O Contratante executará a medição dos serviços contratados, descontando-se do valor
devido o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à
Contratada, sem prejuízo das sanções disciplinares em contrato.

. 5.2 Local e horário da prestação dos serviços

5.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Penitenciária I "Dr. Danilo Pinheiro" de
Sorocaba, Rua Dr. Altino Arantes, 622 - Jardim San Lourenço - CEP: 18.076-302 – Sorocaba

, onde deverá existir um número mínimo de 01 (um) posto credenciado, estruturado para o/SP
fornecimento áreas circunscritas num raio máximo de 05 km da base operacional. Os postos
credenciados deverão prestar os serviços de abastecimento, no mínimo, de segunda-feira a sábado
das 07h00 às 20h00. Deve haver, na área circunscrita da Área Preferencial para Abastecimento, ao
menos, 01 (um) posto com atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por
semana O credenciamento de novos postos, conforme a necessidade do Contratante, deverá ser
efetivado pela Contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da data da
solicitação. Os postos credenciados para as unidades que possuam veículos das categorias
caminhão, cavalo mecânico e equipamentos automotivos deverão contar em suas instalações com
área suficiente para movimentação e manobras necessárias ao abastecimento ou unidade móvel de
abastecimento. As eventuais alterações ou mudança dos postos credenciados devem ser
comunicadas imediatamente ao Contratante, via internet ou pelo sistema instalado pela empresa.

5.2.2. Cada condutor deverá ter sua identificação validada por meio de senha durante a execução
de qualquer operação realizada na rede de postos credenciados pela Contratada. É de
responsabilidade da Contratada disponibilizar solução técnica que identifique o condutor do veículo
no ato do abastecimento e coíba, com agilidade e segurança, as eventuais utilizações não
autorizadas.

5.2.3. A Contratada é a única responsável pelo pagamento aos postos credenciados, decorrentes
do abastecimento de combustível e demais serviços efetivamente realizados, ficando claro que o
Contratante não responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento.

5.3. Rotinas a serem cumpridas

A execução contratual observará as rotinas abaixo:
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5.3.1.O Contratante fornecerá à Contratada o cadastro completo e atualizado dos veículos e
condutores, além de identificação das respectivas áreas em que os mesmos estão alocados (base
operacional ou Unidades), contendo os seguintes dados:

• Tipo da frota (própria, locada ou convênio);

• Prefixo;

• Placas;

• Marca;

• Modelo;

• Chassi;

• Tipo de Combustível;

• Ano de fabricação do veiculo;

• Lotação (Unidade e Código do Centro de Custo, se houver);

• Capacidade do tanque;

• Hodômetro;

• Nome, registro funcional e Unidade dos condutores; e,

• Base operacional da frota.

5.3.2. O sistema tecnológico Integrado viabilizará o pagamento do abastecimento de combustíveis,
bem como dos demais serviços utilizados.

5.3.3. Cada veículo terá um único cartão magnético ou microprocessado.

5.3.4. Cada condutor deverá ter sua identificação própria, validada por meio de senha durante a
execução de qualquer operação realizada na rede de postos credenciados pela Contratada. É
de responsabilidade da Contratada a solução que iniba ou identifique com agilidade e segurança as
eventuais utilizações não autorizadas, bem como as transações realizadas em desacordo com os
parâmetros estabelecidos.

5.3.5. O sistema contratado deverá permitir o bloqueio, desbloqueio e a troca de senha de forma on-
line e instantânea.

5.3.6. Para cada veículo, o sistema deverá permitir um limite de crédito determinado pelo
Contratante, não podendo ser ultrapassado sem a sua autorização por escrito do Contratante. Os
abastecimentos e usos dos serviços realizados pela rede credenciada sem a devida cobertura de
crédito serão de total responsabilidade da Contratada.

5.3.7. O sistema ainda deverá permitir, para cada veículo, a fixação de limite de preço unitário
máximo por combustível, determinado pelo Contratante, o qual não poderá ser ultrapassado sem a
autorização expressa do Gestor do Contrato.

5.3.8. A rede de postos credenciados deverá estar equipada para aceitar transações com os
cartões dos usuários do sistema.

5.3.9. O sistema deverá emitir comprovante da transação contendo as informações a seguir,
independentemente da solicitação do condutor:
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• Identificação do posto (nome e endereço);

• Identificação do veículo (placa);

• Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;

• Tipo de Combustível e/ou serviço utilizado;

• Data e hora da transação;

• Quantidade em litros e/ou m quando o abastecimento for com GNV; 

• Valor da operação; e

• Identificação do condutor (nome e registro).

5.3.10. Nos casos de viagem para outros estados ou mesmo cidades que não possuam postos
credenciados, o sistema deve permitir que os abastecimentos e os usos de serviços realizados
sejam registrados manualmente, conforme solução a ser definida e apresentada pela Contratada.

5.3.11. O software de gestão de abastecimento, os equipamentos periféricos e os Cartões da
Contratada devem compreender, no mínimo:

Registro informatizado dos dados de abastecimento disponíveis para consulta via internet, no
momento que efetuar a operação;
Emissão de relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle de
despesas, dos condutores, consumo e quilometragem específicos por veículo, além dos
possíveis desvios em relação aos parâmetros definidos pela Contratante;
Parametrização dos cartões com os dados necessários para identificação das características
dos veículos e equipamentos automotivos, contendo, no mínimo, as seguintes restrições:
para a frota: preço unitário limite por litro e quantidade mensal de litros;
por veículo: tipo de combustível, limite de crédito em Reais por transação e em Reais por
mês;
para o posto de combustível: exclusão do cadastro de credenciamento dos postos
penalizados com suspensão do cadastro de ICMS junto a Fazenda Estadual. A consulta dos
postos penalizados pode ser feita por meio do endereço eletrônico http://www. fazenda.sp.
gov.br;
para o condutor: impedir transações sem senha e possibilitar a identificação de ocorrências
por tentativas frustradas.
Cancelamento imediato para os casos de perda ou extravio de cartão;
Identificação do usuário no momento do abastecimento por meio da senha pessoal;
Os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, conforme a solução
tecnológica utilizada pela Contratada, os quais deverão ser disponibilizados, se necessário,
para cada base operacional sem qualquer ônus para o Contratante;
A exportação de dados para o software de gestão de frota disponibilizado ao Contratante,
permitindo a leitura de arquivos nos formatos “.txt”, “.csv” ou “.xml” e ainda a possibilidade de
layout e formatação de campos, conforme necessidade do Contratante, contendo, no
mínimo, as seguintes informações:
nome, endereço e CNPJ completos do posto credenciado;
data do abastecimento;
quilometragem no momento do abastecimento;
tipo de combustível;
valor total do abastecimento;
valor unitário do abastecimento por litro e/ou m3 , quando houver abastecimento com GNV;
quantidade em litros e/ou m3 , quando houver abastecimento com GNV;
identificação do veiculo;
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natureza de outros serviços utilizados;
valor unitário do serviço utilizado;
e, valor total do serviço utilizado.
O fornecimento, para o Contratante, do cadastro dos postos credenciados para a realização
da migração dos dados ao sistema do Contratante, com as seguintes informações:

Nome Fantasia;
Razão Social;
CNPJ;
Inscrição Estadual;
Endereço;
Bairro;
Cidade;
Telefone;
E-mail;
Contato;
CEP

5.3.12. Garantia da segurança e integridade de todas as informações obtidas por ocasião dos
abastecimentos realizados na rede credenciada

Relatórios

5.3.13. A Contratada deverá disponibilizar acesso ao software de gestão de abastecimento
compatível com o modelo definido pelo Contratante;

5.3.14. O Contratante deverá estabelecer o nível de permissão (consulta/administração) do acesso
ao software de gestão de abastecimento para cada Unidade, podendo um ou mais usuários ter
acesso completo ou parcial aos dados referentes à frota, de acordo com suas respectivas
responsabilidades;

5.3.15. Os relatórios disponibilizados pela Contratada deverão conter, no mínimo, as seguintes
informações, acumuladas a partir da contratação dos serviços:

Relação dos veículos por prefixo, placa, marca, modelo, tipo de combustível, ano de
fabricação, base da unidade administrativa e centro de custo, se houver;
Histórico das operações realizadas pela frota contendo:
Data;
Hora;
Identificação do estabelecimento;
Identificação do condutor;
Identificação do veículo (placas);
Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;
Tipo de combustível;
Quantidade em litros e/ou m3 adquiridos;
Valor unitário por tipo de combustível;
Valor total da operação em reais; e 
Tipo e valor do serviço utilizado.
Quilometragem entre os abastecimentos, intervalo de tempo e média de consumo por litro;
Histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pelo Contratante;
Histórico das operações realizadas por estabelecimento credenciado;
Informar, quinzenalmente, os preços históricos unitários em R$/l e R$/m3 contratados na
última quinzena. Devem vir organizados por tipo de combustível e ordenados do menor valor
para o maior (ordem crescente de valor), com respectivo nome do posto e por região;
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Volume de litros e ou m3 gastos por tipo de combustível e preço médio unitário por tipo de
combustível consumido pela frota;
Indicação dos desvios de média de consumo do veículo e tipo de combustível, entre outros;
Despesas realizadas por base operacional e Unidade, quando for o caso; e
Desconto sobre o preço da bomba, resultado da negociação de preço sobre o preço da
bomba dos combustíveis, quando for o caso.

5.4. Materiais a serem disponibilizados

5.4.1. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

Fornecer gratuitamente os cartões magnéticos ou cartões microprocessados para cada
veículo cadastrado e informado pela Contratante, inclusive para os casos de perda, extravio
ou incorporação de novos veículos automotores á frota do Contratante.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.5.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação
vigente, em conformidade com as especificações técnicas;

5.5.2. Responsabilizar-se pelo pagamento aos postos credenciados, decorrentes do abastecimento
decombustível e demais serviços efetivamente realizados, ficando claro que o Contratante não
responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento;

5.5.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na fase da
licitação;

5.5.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
de materiais empregados;

5.5.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo dessa
responsabilidade, a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento;

5.5.6. Designar preposto para representar a Contratada na execução do contrato,

5.5.7. Fornecer gratuitamente os cartões magnéticos ou cartões microprocessados para cada
veículo cadastrado e informado pelo Contratante, inclusive para os casos de perda, extravio ou
incorporação de novos veículos automotores à frota do Contratante;

5.5.8. Ministrar treinamento objetivando a capacitação de pessoal para todos os condutores e
gestores envolvidos na utilização do Sistema;

5.5.9. Credenciar somente postos que não estejam relacionados em publicação no "Diário Oficial do
Estado de São Paulo", nos termos da Lei Estadual nº 11.929, de 12 de abril de 2005 e Portaria da
Secretaria da Fazenda CAT 02/11.

5.5.10. Descredenciar os postos que eventualmente tiverem suspenso o cadastro do ICMS
relacionados em publicação no "Diário Oficial do Estado de São Paulo", nos termos da Lei Estadual
nº 11.929, de 12 de abril de 2005 e Portaria CAT 02/11.
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5.5.11. Não credenciar e/ou descredenciar o posto de abastecimento de combustível que estiver
sancionado pelo não cumprimento das legislações vigentes sobre controle de poluição do meio
ambiente, em especial as regulamentações do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (IBAMA), Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), Secretaria
Estadual de Meio Ambiente e Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB).

5.5.12. Comunicar ao Contratante quando da transferência, retirada e/ou substituição de postos
credenciados.

5.5.13. Atender, de imediato, às solicitações do Contratante quanto às substituições de postos não
qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços.

5.5.14. Responsabilizar-se, civil e criminalmente, pelos danos causados ao Contratante ou a
terceiros, decorrentes da execução do contrato.

5.5.15. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente ao Contratante
quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o
resultado final dos serviços.

5.5.16. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo Contratante, por meio de
pessoa devidamente credenciada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para exame e
esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados com os serviços contratados.

5.5.17. Manter os veículos envolvidos indiretamente na execução dos serviços (como nas
atividades de apoio e supervisão) movidos a combustíveis que causem menor impacto ambiental,
preferencialmente etanol ou gás Natural Veicular (GNV), visando à redução efetiva de emissões
poluidoras na atmosfera.

5.5.18. Fiscalizar o recolhimento dos tributos incidentes sobre a operação de fornecimento de
combustível, a cargo dos estabelecimentos credenciados.

5.5.19. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
resultantes da execução do contrato.

Especificação da garantia do serviço

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.7. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:

5.7.1. A Contratada deverá implantar o sistema em todas as bases operacionais no prazo máximo
estabelecido pelo Contratante, contado a partir da data da assinatura do contrato, conforme
cronograma estimativo definido pelo Contratante. Abaixo, segue exemplo de cronograma de
implantação. Os prazos nele estabelecidos devem ser alterados conforme necessidades do
Contratante:

ATIVIDADES

Assinatura do 
Contrato

DATAS

10 20 30 40 50

Cadastramento dos veículos, equipamentos e usuários no 
sistema de Gestão da Contratada

10 dias        

Confecção e fornecimento dos cartões individuais   15 dias      

Fornecimento ao Contratante dos dados cadastrais da rede de 
postos credenciados

30 dias    
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Treinamento dos condutores e gestores das subfrotas 30 dias    

Credenciamento dos postos necessários para atendimento à 
totalidade das bases operacionais

30 dias    

5.7.2. O processo de implantação do sistema pela Contratada compreende as seguintes atividades:

Cadastro dos veículos;
Cadastro dos usuários;
Definição da logística da rede de postos credenciados;
Preparação e distribuição dos equipamentos periféricos;
Fornecimento ao Contratante dos dados cadastrais da rede de postos credenciados;
Treinamento dos condutores e gestores; e,
Fornecimento dos cartões para os veículos.

Treinamento dos Condutores e Gestores

5.8. A Contratada deverá disponibilizar, sem ônus para o Contratante, o programa de capacitação
de pessoal para todos os condutores e gestores envolvidos na utilização do Sistema, incluindo:

Operações de Cadastramento, parametrização dos Cartões e limite de crédito.
Detalhamento dos procedimentos para utilização do Software de Gestão e Emissão de
Relatórios.
Informações relativas a eventuais falhas operacionais e providências necessárias para
resolvê-las.
Aplicação prática do Sistema e
Outras informações julgadas oportunas e necessárias para a correta utilização do sistema.

5.8. Áreas Preferenciais para Abastecimento 

5.8.1.No planejamento da licitação, deverá ser avaliada, dentre as alternativas exemplificativas
abaixo ou outras eventuais, a que melhor se adapta à Unidade Contratante:

5.8.2. Áreas circunscritas num raio máximo de 5 (cinco) km do endereço da PENITENCIÁRIA I "Dr.
Danilo Pinheiro" Sorocaba, Rua Dr. Altino Arantes, 622 - Jardim San Lourenço - CEP 18.076-

, onde deverá existir um número mínimo de postos credenciados, estruturados302, Sorocaba/SP
para fornecimento;

5.8.3. Considerando que os veículos constantemente se deslocam para as diferentes regiões da
cidade, além da obrigatoriedade de credenciamento de postos no raio previamente definido próximo
à base operacional, será solicitado, no mínimo, um posto para cada uma das regiões
administrativas (centro, norte, sul, leste, oeste);

5.8.4. Por meio da rede de postos credenciados, a Contratada deverá operar nas Áreas
Preferenciais que atendam de imediato, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da(s) unidade (s)
indicadas na Tabela de Quantitativos e Locais, e os 50% (cinquenta por cento) restantes deverão
ser credenciados no prazo máximo previsto de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data da
formalização do contrato;

5.8.5. Caso a Contratada não possua posto credenciado nas áreas preferenciais das bases onde se
exige apenas 1 (um) posto, deverá ser credenciado, preferencialmente, o posto já utilizado pelo
Contratante no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após a assinatura do contrato.

5.9. Possibilidades Específicas de Exigências, em decorrência do histórico de frequência de
viagens:
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5.9.1. A Contratada deverá ter postos credenciados nos municípios listados pelo contratante e
manter, no mínimo, a quantidade de postos credenciados por município especificada pelo mesmo,
ou

5.9.2. A Contratada deverá ter postos credenciados nos municípios com mais de 200.000 (duzentos
mil) habitantes, devendo manter, no mínimo, a quantidade de postos credenciados especificada
pelo Contratante; ou

5.9.3. A Contratada deverá manter, no mínimo, um posto credenciado a cada 250 (duzentos e
cinquenta) km nas estradas discriminadas pelo Contratante ou em estradas de acesso aos
municípios listados pelo mesmo; ou

5.9.4. Caso não haja posto credenciado nas localidades previstas, em conformidade com as
alternativas acima, o prazo para credenciamento deverá ser de, no máximo, 30 (trinta) dias
corridos, contados a partir da data da formalização do contrato.

5.10. Preços dos Combustíveis

5.10.1. A Contratada disponibilizará, via internet ou outro meio eletrônico informações quinzenais
dos preços históricos referente aos consumos praticados nos postos que abasteceram a frota, em
Reais (R$), por tipo de combustível, ordenados por município, e por valor em ordem crescente,
identificando o posto de abastecimento com o respectivo endereço.

5.10.2. O Contratante estabelecerá, como limite e parâmetro restritivo para utilização do cartão, o
preço unitário médio do mês anterior ao da efetivação do abastecimento por município onde está
instalada a base operacional da frota, disponibilizado no endereço eletrônico da Agência Nacional
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP (https://www.gov.br/anp/pt-br), para os diversos
tipos de combustíveis.

5.10.3. Em relação aos serviços complementares, o Contratante efetuará pesquisa de mercado a
fim de obter referências de preços que constituirão limite para a utilização do cartão. A pesquisa de
mercado será realizada pelo Contratante com observância dos seguintes parâmetros:

Consulta a estabelecimentos que produzam, comercializem ou prestem os serviços conforme
a natureza do item relacionado;
Elaboração de pesquisa que seja válida para a região de abrangência;
Observância das diretrizes do Decreto Estadual nº 63.316, de 26 de março de 2018; e
Atualização da pesquisa com a periodicidade definida pelo Contratante, observando a
validade dos preços de referência.

5.10.4. O sistema deverá permitir o registro da negociação de preços de combustíveis e serviços
com os postos da rede credenciada, visando obter a redução do preço de bomba dos combustíveis
nas áreas preferenciais onde a quantidade de veículos seja significativa.

5.10.5. Os valores dos combustíveis adquiridos serão faturados de acordo com o preço à vista de
bomba e/ou negociado diretamente pelo Contratante com o posto credenciado.

5.11. Segurança no Fornecimento

5.11.1. Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos cartões dos
veículos, assim como na ocorrência de situações adversas, tais como falta de energia elétrica, a
Contratada deverá disponibilizar procedimento contingencial, através de serviço de atendimento ao
cliente. Esse procedimento visa a garantia da manutenção das informações necessárias ao controle
e à gestão dos abastecimentos e não comprometimento da continuidade das atividades
operacionais do Contratante. Para isso, a rede credenciada deve obter, por telefone, o número da
autorização de abastecimento a ser transcrito para formulário específico da Contratada.
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5.11.2. A Contratada deverá prestar suporte técnico através de Serviço de Atendimento ao Cliente,
por telefone ou Internet. Para tal serviço, deve possuir uma central de atendimento com
funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia em todos os dias do ano, que permita ao
Contratante o acesso por meio de ligação local, não sendo aceito sistema de atendimento
eletrônico.

 

6. Modelo de gestão do contrato

 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas6.1.
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de6.2.
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito6.3. 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências6.4.
que devam ser cumpridas de imediato.

 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá6.5.
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto 

 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos6.6.
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

 Contratada deverá manter seu preposto no local da execução do objeto durante o período de6.7. A
vigência do Contrato. A contratada deverá disponibilizar representante devidamente capacitado
para que, quando solicitado, seja atendido de imediato, possibilitando maior agilidade na resolução
de eventuais problemas.

 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do6.8.
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou6.9.
pelos respectivos substitutos ( ). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica



UASG 380113 Termo de Referência 22/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

13 de 24

 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas6.10.
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17);

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as6.11. 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. ( eLei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º 
Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II);

 O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições6.12.
dos serviços executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado ( Decreto
estadual nº 68.220, de 2023 , art. 17, III);

  O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se6.13.
quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023,
art. 17, IV).

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que6.14. 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei federal nº 14.133, de 2021 , artigo 117, § 2º);

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,6.15. 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II);

 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do6.16.
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da6.17.
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato6.18.
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 18, IV);

Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da6.19. 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas,
com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo
único do artigo 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e6.20.
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(nº 68.220, de 2023 , inciso I do art. 2º);
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O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas6.21. 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.(Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 16, IX);

 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,6.22.
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. ( Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 16, IX);

 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais6.23.
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023 , art. 18, VII);

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de6.24. 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023 , art. 16, VIII);

 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos6.25.
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023 , art. 16, VII
e parágrafo único);

 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a6.26.
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato;

 O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica,6.27.
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à
extinção dos contratos (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso I do art. 2º).

 

7. Critérios de medição e pagamento

 A avaliação da execução do objeto observará o disposto nesta seção.7.1.

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:
não tenha produzido os resultados acordados;
tenha deixado de executar as atividades contratadas, ou não as tenha executado com a
qualidade mínima exigida; ou
tenha deixado de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou os tenha utilizado com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a7.2.
avaliação da prestação dos serviços.

A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:7.3. 
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

8.  

9.  

Após o término de cada quinzena, sendo que a primeira corresponde ao período do 1º ao 15º7.3.1. 
dia do mês, e a segunda ao período do 16º ao último dia do mês, a Contratada deverá apresentar
na quinzena em referência um relatório analítico discriminando os abastecimentos, troca de óleos
lubrificantes, filtros e demais serviços realizados no período;

As medições para efeito de pagamento, serão realizadas de acordo com os seguintes7.3.2. 
procedimentos:

 No primeiro dia útil subsequente à quinzena em que foram prestados os serviços, a7.3.3.
Contratada entregará relatório contendo os quantitativos totais quinzenais de cada um dos tipos de
serviços realizados e os respectivos valores apurados, contendo as seguintes informações:

Identificação do posto (nome e endereço);
Identificação do veículo (placa);
Hodômetro do veículo no momento do abastecimento;
Tipo de Combustível e/ou serviço utilizado; 
Data e hora da transação;
Quantidade em litros e/ou m3 quando o abastecimento for com GNV;
Valor da operação; e
Identificação do condutor (nome e registro).

 O Contratante solicitará à Contratada na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a7.3.4.
correspondente retificação objetivando a emissão de nota fiscal/fatura.   Serão considerados
somente os serviços efetivamente realizados e apurados da seguinte forma:

A contratada obriga-se a executar os serviços, objeto deste contrato, pela Taxa de
Administração   “T” (%)  (quatro e setenta e seis por cento) na qual deverão estar4,76%
incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como os encargos, benefícios e despesas
indiretas (BDI) e demais despesas de qualquer natureza.
A remuneração da Contratada será resultante da aplicação da Taxa de Administração (%)
somada de uma unidade ao efetivo montante total dos gastos incorridos pelo
CONTRATANTE com o abastecimento da frota de veículos e utilização de serviços na
quinzena em referência constante do relatório analítico de despesa devidamente aprovado
pelo Contratante.
Os valores dos combustíveis adquiridos serão faturados de acordo com o preço à vista de
bomba e/ou do negociado diretamente pelo Contratante com o posto credenciado.
Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(s) fiscal (is)
técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento
das exigências de caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021 e
arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a
parcela a ser paga.
O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, X,
Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).
O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
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9.  

10.  

11.  

12.  

13.  

14.  

15.  

16.  

17.  

18.  

19.  

20.  

21.  

22.  

23.  

24.  

25.  

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).
O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades cabíveis.
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 18, VII);
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas
correções;
Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas;
Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização; e
Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei
nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que
pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma
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25.  

26.  

desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º,
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual
nº 67.608, de 2023).
O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de
despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como, caso aplicáveis:

o prazo de validade;
a data da emissão;  
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar;
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

           27. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao Contratante.

      28. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

            29. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de
26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

            30. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do Contratante.

         31. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

            32. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
Contratado a ampla defesa.

          33. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao
Sicaf.
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         34. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da
nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, inciso II, do Decreto estadual nº 67.608,
de 2023.

       35. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente na forma da legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608,
de 2023, c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios,
a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso
verificado.

              36. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta
corrente bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A. Constitui condição para a
realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do

         37. Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada
pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de
que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

               38. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

              39. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se
refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

           40. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

            41. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

 

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na8.1.
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR DESCONTO

Regime de execução  
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 O regime de execução do contrato será Empreitada por preço Unitário.8.2.

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:8.3. 

Habilitação jurídica

: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,8.4. Pessoa física
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da8.5. Empresário individual
Junta Comercial da respectiva sede; 

: Certificado da Condição de Microempreendedor8.6. Microempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

. 8.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,8.8. Sociedade empresária estrangeira
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do8.9. Sociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 : inscrição do ato8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o8.11. Sociedade cooperativa
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de

.dezembro 1971

 Ato de autorização para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a8.12.
atividade assim o exigir.

 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da8.13.
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas8.14. 
Físicas, conforme o caso;

 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão8.15.
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
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termos da , do Secretário da Receita FederalPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);8.16.

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a8.17.
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo ; Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede8.18. 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou do domicílio ou sede do8.19.
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, em8.20. 
relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os8.21. 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do8.22. 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,

c/c Decreto estadual nºinciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 
67.608, de 2023), ou de sociedade simples;

 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 8.23. Lei nº 14.133,
);de 2021, art. 69, caput, inciso II

 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações8.24.
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)8.24.1.
superiores a 1 (um);

 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as8.24.2.
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura; e

. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa8.24.3
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela8.24.4.
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as8.25.
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º

Qualificação Técnica
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 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições8.26.
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, assegurado a ele o direito de
realização de vistoria prévia;

 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável8.27.
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação;

 Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade8.28.
tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item
pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso;

 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial8.29.
do licitante;

 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade8.30.
do (s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual do contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos;

Outras comprovações

 Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que:8.31.

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117,
parágrafo único, da Constituição estadual;

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não
disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de
1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso;

 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação8.30.
complementar, para evidenciar a observância do disposto no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021:

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação8.30.1. 
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts.
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764, de 1971;

 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um8.30.2.
dos cooperados indicados;

Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;8.30.3. 

Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos8.30.4. 
cooperados presentes nessa assembleia;

Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da8.30.5. 
licitação;

 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº8.30.6.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador
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 Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de8.30.7.
receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na
documentação a ser apresentada para atendimento aos subitens anteriores.

Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação8.31. 
complementar:

. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a8.31.1
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos  e ;arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para8.31.2.
cada um dos cooperados indicados;

 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários8.31.3.
à prestação do serviço;

 O registro previsto na ;8.31.4. Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos8.31.5
cooperados que executarão o contrato; e

. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da8.31.6
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da licitação;

 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 8.31.7. art. 112 da
, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foiLei n. 5.764, de 1971

exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 641.444,83

 O custo estimado total da contratação é de   (seiscentos e quarenta e um mil,9.1. R$ 641.444,83
quatrocentos e quarenta e quatro reais e oitenta e três centavos), com estimativo mensal de R$

 (quarenta e dois mil, setecentos e sessenta e dois reais e noventa e nove centavos), sem42.762,99
incidência de taxa de administração, para um período de 15 meses, conforme custos unitários
apostos na tabela acima. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto
no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

10. Adequação orçamentária

 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos10.1.
consignados no Orçamento Geral da União.
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  No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:10.2.

I) Gestão/Unidade: 380113;

II) Fonte de Recursos: 150010001;

III) Programa de Trabalho: PTRES 380303 - 1442138156139 e PTRES 380304 -
14421381561460000;

IV) Elemento de Despesa: 33903021 Gasolina; 33903022 Diesel; 33903023 Etanol;
33903027 Óleos

V) Plano Interno: 010.029.0240

 Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s)10.3.
exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MATIAS ALVES NETO
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 05/06/2025 às 13:36:57.

 

 

 

 

 

 

SILVIO PEREIRA DE OLIVEIRA
Chefe de Seção de Administração

 Assinou eletronicamente em 05/06/2025 às 13:41:02.

 

 

 

 

 

 

EDEZIO JOSE DA SILVA JUNIOR
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 05/06/2025 às 13:42:42.

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Estudo Técnico Preliminar 15/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 006.00228631/2025-99

2. Bens de Natureza Comum

2.1. Os objetos (itens) da licitação se tratam de bens de natureza comum, conforme se vê a seguir:
“bens comuns são aqueles rotineiros, usuais, padronizados, sem maiores complexidades ou que
dispensem especialização e podem ser definidos no edital mediante especificações reconhecidas
pela experiência e tradição do mercado”, conforme art. 20 da lei Federal 14.133/2021.

3. Descrição da necessidade

3.1. Trata-se de Estudo Técnico Preliminar para avaliar solução e viabilidade de contratação de
prestação de serviços contínuos de gerenciamento do abastecimento de combustíveis em veículos
e outros serviços prestados por postos credenciados.

3.1.1. A contratação se faz necessária para o abastecimento dos veículos pertencentes a frota
desta Unidade Prisional, que diariamente são utilizados para o transporte de sentenciados para as
demais unidades prisionais do Estado, Fóruns, hospitais e demais atendimentos, além dos veículos
de uso em serviços administrativos.

3.1.2. A escolha deste modelo de contratação é mais vantajosa, eficaz, eficiente, segura e
econômica para o Estado, pois traz melhoria de gestão das despesas.

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. São requisitos do serviço de Controle de Abastecimento de Veículos:

4.1.1. A empresa contratada deve disponibilizar sistema tecnológico a ser fornecido e implantado,
deverá ser constituído de um aplicativo de gestão de combustíveis e demais serviços, integrado a
um sistema de cartão de pagamento magnético ou microprocessado que emita relatórios gerenciais
e permita a definição de parâmetros de controle para toda a frota, por veículos e perfil do usuário.

4.1.2. Os cartões magnéticos ou microprocessados são cartões individuais eletrônicos que
viabilizam o gerenciamento de informações da frota, sendo, um para cada veículo ativo.

4.1.3. Permitir a identificação do usuário, com senha pessoal por condutor, de maneira a possibilitar
o efetivo controle sobre as transações efetuadas, evitando transações indevidas.

4.1.4. O sistema de gerenciamento integrado online deve possibilitar a emissão de relatórios
gerenciais dos abastecimentos e das manutenções realizadas. É necessário que o sistema possua
manual completo online, bem como a contratada esteja disponível para realização de treinamentos
da equipe da contratante para uso do sistema.
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4.1.5. A contratada deve garantir que a rede credenciada fornecerá os seguintes combustíveis:
etanol comum, gasolina comum, óleo diesel S-10, e outros combustíveis compatíveis com os
veículos e demais serviços.

4.1.6. O credenciamento de novos estabelecimentos, conforme a necessidade da contratante,
deverá ser efetivado pela contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data da
solicitação, salvo se houver negativa do posto solicitado.

4.1.7. A taxa administrativa só deverá ser cobrada se efetivamente utilizado o serviço.

4.1.8. Em se tratando da taxa aplicada na proposta, ficará a cargo da empresa preponente, quanto
a taxa a ser negociada, terá que ser no mínimo a taxa vigente no sistema do Cadterc - Vol. 17.

4.1.9. Constituem requisitos mínimos para contratação a necessidade da empresa contratada:

- Possuir cadastro nos respectivos órgãos governamentais reguladores;

- A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação
das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos
autos por ocasião do julgamento;

- Nos preços ofertados deverão estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e
indiretos relacionados ao fornecimento, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e
quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com
transporte.

- Os pagamentos serão feitos mediante crédito aberto em conta corrente em nome da contratada no
Banco do Brasil S/A

5. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Seção de Administração Silvio Pereira de Oliveira

Seção de Finanças e Suprimentos MATIAS ALVES NETO

6. Levantamento de Mercado

6.1. A contratação dos serviços por este modelo é uma alternativa inovadora para a aquisição de
combustíveis, óleos e lubrificantes e outros serviços prestados por postos autorizados de venda de
combustíveis e derivados. Esse sistema de abastecimento propicia à Administração a
disponibilidade de postos de combustíveis credenciados sob várias bandeiras, cabendo ao usuário
e gestor da frota a escolha de postos credenciados que possuam o menor preço unitário praticado
da venda de combustível, em conformidade com os mecanismos contratuais.

6.2. Durante as pesquisas realizadas no levantamento de mercado, verificou-se que os órgãos
públicos possuidores de frota própria fazem uso de empresa terceirizada para prestação de
serviços de Controle de Abastecimento de Veículos e Lubrificantes, com implantação de sistema
informatizado e integrado. Esse sistema desempenha um papel crucial ao viabilizar a gestão dos
recursos públicos.

PESQUISA DE PREÇO DE MERCADO
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Item
Total 15 

meses
U. F. Descrição

Média de 
Preços

Valor Total 30 
meses

01 30.000 Litros Etanol R$ 4,26  R$ 127.800,00 

02 3.750 Litros Gasolina R$ 6,09  R$ 22.837,50 

03 67.500 Litros Diesel R$ 6,38  R$ 430.650,00 

04 310 Litros Óleo Lubrificante c/ troca R$ 160,00  R$ 49.600,00 

05 3,5 Litros Fluído de Freio c/ troca R$ 180,30  R$ 631,05 

06 04 Unidade Filtro de Ar S-10 c/ troca R$ 348,33  R$ 1.393,32 

07 04 Unidade Filtro de Ar Ford Cargo/F 4.000 c/ troca R$ 185,30  R$ 741,20 

08 04 Unidade Filtro de Combustível S-10 c/ troca R$ 242,33  R$ 969,32 

09 04 Unidade
Filtro de Combustível Ford Cargo/F 4.000 c/ 

troca
R$ 109,67  R$ 438,68 

10 04 Unidade Filtro de Óleo S-10 c/ troca R$ 114,00  R$ 456,00 

11 04 Unidade Filtro de Óleo Ford Cargo/F 4.000 c/ troca R$ 136,00  R$ 544,00 

12 04 Unidade Filtro de Ar Peugeot Boxer c/ troca R$ 203,67  R$ 814,68 

13 04 Unidade Filtro de Ar Toyota Hylux SW4 c/ troca R$ 171,67  R$ 686,68 

14 04 Unidade Filtro de Combustível Peugeot Boxer c/ troca R$ 370,00  R$ 1.480,00 

15 04 Unidade
Filtro de Combustível Toyota Hylux SW4 c/ 

troca
R$ 205,00  R$ 820,00 

16 04 Unidade Filtro de Óleo Peugeot Boxer c/ troca R$ 94,00  R$ 376,00 

17 04 Unidade Filtro de Óleo Toyota Hylux SW4 c/ troca R$ 80,00  R$ 320,00 

18 04 Unidade Filtro de Ar Fiat Palio c/ troca R$ 98,27  R$ 393,08 

19 04 Unidade Filtro de Combustível Fiat Palio c/ troca R$ 50,00  R$ 200,00 

20 04 Unidade Filtro de Óleo Fiat Palio c/ troca R$ 73,33  R$ 293,32 

VALOR TOTAL R$ 641.444,83 

VALOR MENSAL PARA 15 MESES SEM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO R$ 42.762,99 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - DATA BASE FEVEREIRO/2024 (-4,76% - CADTERC 17) R$ 2.035,52 

VALOR MENSAL COM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO PARA 15 MESES R$ 40.727,47 

VALOR TOTAL PARA 15 MESES COM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO R$ 610.912,06 

           

PREÇO REFERENCIAL INICIAL PARA INCIDÊNCIA DOS LANCES E PARA CÁLCULO DA 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO A SER CONTRATADA

R$ 42.762,99 

7. Descrição da solução como um todo

7.1. Decisão na escolha deste modelo de contratação deverá considerar as vantagens decorrentes
da melhoria da gestão das despesas com a frota de veículos, gerando expectativas de redução de
custos que envolvam o abastecimento de veículos e o controle da frota por meio de relatórios
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gerenciais, e da possibilidade de definir parâmetros de utilização e restrições diferenciadas
relacionadas aos veículos e aos usuários.

7.2. A contratação dos serviços por este modelo é uma alternativa inovadora para a aquisição de
etanol, gasolina comum, diesel, óleo lubrificante, fluído de freio, filtros de ar, de óleo e de
combustível, e serviços prestados por postos autorizados de venda de combustíveis e derivados.

7.3. Esse sistema de abastecimento propiciará à Administração a disponibilidade de postos de
combustíveis credenciados sob várias bandeiras, cabendo ao usuário e ao gestor da frota a escolha
de postos credenciados que possuam o menor preço unitário praticado na venda de combustível,
em adequada localização, na utilização dos serviços, em conformidade com os mecanismos
contratuais.

7.4. A adoção do modelo proposto deverá propiciar o aperfeiçoamento da gestão operacional e
financeira, gerando expectativa de economias direta e indireta, por meio de otimização dos
processos.

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

8.1. Combustíveis:

TIPO DE COMBUSTÍVEL VEÍCULOS
PREVISÃO CONSUMO 

MENSAL
PREVISÃO CONSUMO 

TOTAL
Etanol 04 2.000 30.000

Gasolina Comum 01 250 3.750

Diesel 05 4.500 67.500

Quantidade Estimada de Usuários 50

8.2. Serviços Complementares:

a) Óleos Lubrificantes, Fluído de Freio e Filtros:

TIPO DE PRODUTO VEÍCULOS
PREVISÃO 

CONSUMO MENSAL
PREVISÃO CONSUMO 

TOTAL
Óleo lubrificante com serviço 
de troca

07 20,67 LITROS 310 LITROS

Fluído de freio 07 1.000 ML 3,5 LITROS

Filtro de ar com serviço de 
troca

07 00 UNIDADE 20 UNIDADES

Filtro de combustível com 
serviço de troca

07 00 UNIDADE 20 UNIDADES

Filtro de óleo com serviço de 
troca

07 00 UNIDADE 20 UNIDADES

8.3. Veículos da Frota:

MODELO/ANO MARCA PLACA PATRIMÔNIO COMBUSTÍVEL

CARGO 816 10 - 2015 FORD FFN-1095 1437 DIESEL

CARGO 816 10  - 2014 FORD EEF-9946 3484 DIESEL
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BOXER - 2007 PEUGEOT DJP-6637 10422 DIESEL

S-10 - 2017/2018 GM FFD-0061 3744 DIESEL

F 4.000 - 1988 FORD BFY-8599 3169 DIESEL

PALIO - 2002 FIAT CDV-1868 3341 ETANOL

SPIN - 2024 GM TLN6C66 LOCAÇÃO ETANOL

SPIN - 2022 GM RUH-0H06 LOCAÇÃO ETANOL

HYLUX SW4 - 2013 TOYOTA CFY-2H03 4096 ETANOL

 

 

 

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 641.444,83

9.1. O valor total da contratação é de  (seiscentos e quarenta e um mil, quatrocentosR$ 641.444,83
e quarenta e quatro reais e oitenta e três centavos), com estimativo mensal de R$ 42.762,99 
(quarenta e dois mil, setecentos e sessenta e dois reais e noventa e nove centavos), sem incidência
de taxa de administração, para um período de 15 meses.

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

10.1. O parcelamento da solução não é recomendável, devendo optar-se pela via alternativa, por
ser o ideal no caso em tela, do ponto de vista da eficiência técnica, haja vista que assim o
gerenciamento da frota permanecerá sempre a cargo der um único contrato, resultando num maior
nível de controle de execução dos serviços por parte da administração, concentrando a
responsabilidade e a garantia dos resultados numa única pessoa jurídica.

10.2. Então, pelas razões expostas, recomendamos que a contratação não seja parcelada, por não
ser vantajoso para a administração ou por representar possível prejuízo ao conjunto de objeto a ser
contratado.

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

11.1. Não há contratações correlatas e/ou interdependentes no âmbito desta Unidade Prisional.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

12.1. A execução desta contratação está vinculada ao PCA 2025 conforme abaixo:  

Id PCA PNCP: 96291141000180-0-000041/2025  

Data de publicação no PNCP: 12/06/2024

Local: Sorocaba/SP  
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Fonte: Compras.gov.br  

Acesso em: https://pncp.gov.br/app/pca/96291141000180/2025/41

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP

https://pncp.gov.br

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

13.1. Os benefícios esperados pela Administração com esta contratação são:

▪ Redução de despesas com a frota, por meio de controles mais dinâmicos e eficazes;

▪ Redução de despesas administrativas relativas à frota (coleta de dados,  digitação, emissão de
faturas, controles, espaço físico e pessoal);

▪ Flexibilização do sistema de abastecimento por acesso facilitado a uma  rede de serviços com
qualidade e preços adequados;

▪ Agilidade nos procedimentos;

▪ Evolução dos controles, veracidade das informações, redução do tempo de compilação e análise
de dados;

▪ Obtenção de informações sobre o abastecimento em tempo hábil para a   tomada de decisões
corretivas e preventivas;

▪ Melhoria do gerenciamento das manutenções preventiva e corretiva por   meio do controle de
quilometragem e consumo por veículo;

▪ Redução de gastos inadequados, por meio da utilização de relatórios de exceção; e

▪ Eliminação de adiantamentos para o pagamento de combustíveis.

14. Providências a serem Adotadas

14.1. Realização de licitação para a contratação dos serviços com empresa idônea, através do
sistema compras.gov, respeitando assim a Nova Lei de Licitações e Contrato nº 14.13, de 1º de
abril de 2021.  

14.1.1. Por se tratar de serviço de gerenciamento através de sistema informatizado, após a
contratação, a equipe de fiscalização deverá passar por treinamento para acesso e manuseio.

15. Possíveis Impactos Ambientais

15.1. O objeto a ser contratado, não fere as práticas de sustentabilidade, não se vislumbra impactos
ambientais de maior importância, não acarretando prejuízos à qualidade dos serviços e, tampouco
ao interesse público.
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16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

Os atos de contratação de serviços são executados sempre levando em conta o princípio da
legalidade e da eficiência, os quais implicam na atuação racional do administrador visando atender
ao interesse público maximizando os resultados do seu dever discricionário, nos termos da
moralidade e da finalidade que o caso exige. Justifica o enquadramento do presente, para o melhor
aproveitamento dos recursos disponíveis, e a ampliação da competitividade, de acordo com as
peculiaridades do mercado. Nos termos do artigo 3º, inciso II, do Decreto nº 68.017 /2023,
certificamos que o ETP foi elaborado conjuntamente com os demais instrumentos de planejamento
da Administração, com objetivos e responsabilidades definidas, ações, metas, prazos de execução
e mecanismos de monitoramento e avaliação, a fim de estabelecer práticas de sustentabilidade e
racionalização de gastos e processos na Administração Pública.

Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita, ou seja, a
contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de gerenciamento do
abastecimento de combustíveis em veículos e outros serviços prestados por postos credenciados,
mostra-se tecnicamente possível e fundamentadamente necessária, sendo viável a contratação
pretendida.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

SILVIO PEREIRA DE OLIVEIRA
Chefe de Seção de Administração

 Assinou eletronicamente em 05/06/2025 às 13:34:10.

 

 

 

 

 

 

MATIAS ALVES NETO
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 05/06/2025 às 13:31:25.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Situação: Em Andamento
380239 - 00019

SECRETARIA / SERVIÇO
 
Secretaria:

 
SEC. ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

U.G.O. :: COORD.DE UNIDADES PRISIONAIS DA REGIÃO CENTRAL DO ESTADO

U.G.E. : PENITENCIÁRIA "NELSON VIEIRA" DE GUAREÍ

Classificação de Serviços: Gerenciamento do Abastecimento de Veículos

Tipo de Serviço: Gerenciamento/Abastecimento de Veiculos

Autorização Prévia (DECRETO Nº 67.590, de 22 de março 2023)
Enquadra-se: Não

Justificativa:

INFORMAÇÕES DO CONTRATO
 
Nº Contrato:

 
001/2021

 
Nº Processo SIAFEM:

 
2802/21

 
Fornecedor: LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS EIRELI - ME

CNPJ: 12.039.966/0001-11

Objeto: SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DO ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS

Vigência (datas): Inicio: 07/04/2021 Término: 07/10/2023 Prorrogado / Aditado até: 08/04/2026

Valor Contrato Original: 306.887,00 Valor(es) Prorrogado(s) / Aditado(s) (acumulado): 306.887,00

Valor Atual Contrato: 613.774,00 Previsão de Reajuste: Não

Inclui: Outros

Nº Pessoas / Empregos Diretos Gerados: 0

PLANILHA DE PREÇOS

Serviço Valor em: Valor em: Valor em: Valor em: Valor
em:

Valor
em:

Valor
em:

Valor
em:

Código Descrição Qtde Unidade 22/02/2021 22/02/2022 22/02/2023 22/03/2024        

021001001
Sistema integrado e Informatizado
p/utilização cartão magnético
abasteci/veículos (álcool/etanol,
gasolina, diesel e gás natural veicular)

1 QUINZENAL 8.379,78 8.379,78 8.379,78 8.379,78        

021001002
Sistema integrado e Informatizado
p/utilização cartão magnético
abasteci/veículos (os óleos
lubrificantes, filtros e demais serviços)

1 MENSAL 2.433,71 2.433,71 2.433,71 2.433,71        

021001003 Taxa de administração para sistema
informatizado(base cem) 1 PERCENTUAL 94,60 94,60 94,60 94,60        

MEDIÇÕES / GASTOS MENSAIS (Evolução dos Gastos)

2021 2022 2023 2024 2025 2026
Janeiro 7.981,32 9.239,73 10.316,05
Fevereiro 11.174,94 4.505,75 7.353,20
Março 9.853,95 7.103,91 9.198,04
Abril 6.961,29 14.118,28 5.927,31 11.154,75
Maio 10.760,59 13.393,29 10.408,85 10.097,29
Junho 5.612,74 12.727,16 7.405,66 12.298,48
Julho 12.219,72 17.228,34 7.288,35 10.700,24
Agosto 8.270,75 11.930,44 11.449,47 9.586,05
Setembro 8.343,21 16.678,06 8.869,43 7.288,28
Outubro 8.213,07 13.505,29 8.233,92 10.103,99
Novembro 10.134,31 8.973,67 11.530,93 12.093,21
Dezembro 10.734,60 5.792,73 9.559,01
* Valores em Reais.

Observações: Taxa de administração contratada: -5,40%
---
Contrato ajustado, conforme a documentação encaminhada pela Unidade. DMCT/nbs,
06/05/2021.
---
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GESTOR / RESPONSÁVEL
 
Nome:
.

Valderí Aparecido Lopes Vieira Data: 30/12/2024 09:31:47

E-mail: vavieira@sap.sp.gov.br Telefone: (15) 3258-8080   Ramal: 117

 
Fechar Histórico Imprimir  
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Situação: Em Andamento
380183 - 00079

SECRETARIA / SERVIÇO
 
Secretaria:

 
SEC. ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

U.G.O. :: COORD.DE UNIDADES PRISIONAIS DA REGIÃO CENTRAL DO ESTADO

U.G.E. : DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Classificação de Serviços: Gerenciamento do Abastecimento de Veículos

Tipo de Serviço: Gerenciamento/Abastecimento de Veiculos

Autorização Prévia (DECRETO Nº 67.590, de 22 de março 2023)
Enquadra-se: Não

Justificativa: O valor do contrato não atingirá o limite legal, não dependendo de manifestação da Sec. Planejamento/Fazenda

INFORMAÇÕES DO CONTRATO
 
Nº Contrato:

 
002/2022-CRC

 
Nº Processo SIAFEM:

 
34347/2021

 
Fornecedor: LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS EIRELI - ME

CNPJ: 12.039.966/0001-11

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DO ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS DE VEÍCULOS E
OUTROS SERVIÇOS PRESTADOS POR POSTOS CREDENCIADOS PARA A SEDE DA COORDENADORIA DE
UNIDADES PRISIONAIS DA REGIÃO CENTRAL DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Vigência (datas): Inicio: 14/03/2022 Término: 13/09/2025 Prorrogado / Aditado até: 13/03/2027

Valor Contrato Original: 1.861.407,30 Valor(es) Prorrogado(s) / Aditado(s) (acumulado): 1.767.592,37

Valor Atual Contrato: 3.628.999,67 Previsão de Reajuste: Não

Inclui: Veículos, Outros

Nº Pessoas / Empregos Diretos Gerados: 0

PLANILHA DE PREÇOS

Serviço Valor em: Valor em: Valor
em:

Valor
em:

Valor
em:

Valor
em:

Valor
em:

Valor
em:

Código Descrição Qtde Unidade 14/03/2022 14/09/2024            

021001001
Sistema integrado e Informatizado
p/utilização cartão magnético
abasteci/veículos (álcool/etanol, gasolina,
diesel e gás natural veicular)

1 QUINZENAL 27.830,80 27.830,80            

021001002
Sistema integrado e Informatizado
p/utilização cartão magnético
abasteci/veículos (os óleos lubrificantes,
filtros e demais serviços)

1 MENSAL 6.385,31 6.385,31            

021001003 Taxa de administração para sistema
informatizado(base cem) 1 PERCENTUAL 94,96 94,96            

MEDIÇÕES / GASTOS MENSAIS (Evolução dos Gastos)

2022 2023 2024 2025 2026 2027
Janeiro 7.355,43 6.641,11 17.805,64
Fevereiro 6.371,03 5.802,30 15.815,78
Março 6.507,32 8.499,49 9.234,80 17.582,78
Abril 17.724,09 6.690,09 4.616,05 18.249,29
Maio 18.988,98 8.187,56 8.713,77
Junho 14.153,56 15.098,75 5.364,43
Julho 16.530,01 9.872,68 3.878,64
Agosto 17.916,68 10.899,70 20.428,13
Setembro 12.515,09 4.663,05 16.923,48
Outubro 13.393,47 6.944,24 20.063,62
Novembro 9.142,93 5.559,95 18.399,22
Dezembro 6.733,80 6.654,26 17.143,74
* Valores em Reais.

Observações: Taxa de Adm- (-5,04%)
 
GESTOR / RESPONSÁVEL
 
Nome: Cleber Hoffman Data: 23/05/2025 10:15:44
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.
E-mail: clebhoffman@sap.sp.gov.br Telefone: (19) 3781-1823   Ramal: 1826
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Situação: Em Andamento
380172 - 00025

SECRETARIA / SERVIÇO
 
Secretaria:

 
SEC. ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

U.G.O. :: COORD.DE UNIDADES PRISIONAIS DA REGIÃO CENTRAL DO ESTADO

U.G.E. : CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA DE CAMPINAS

Classificação de Serviços: Gerenciamento do Abastecimento de Veículos

Tipo de Serviço: Gerenciamento/Abastecimento de Veiculos

Autorização Prévia (DECRETO Nº 67.590, de 22 de março 2023)
Enquadra-se: Não

INFORMAÇÕES DO CONTRATO
 
Nº Contrato:

 
01/2022

 
Nº Processo SIAFEM:

 
SAP-PRC-2021/36431

 
Fornecedor: LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS EIRELI - ME

CNPJ: 12.039.966/0001-11

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DO ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS EM VEÍCULOS
OFICIAIS E OUTROS SERVIÇOS PRESTADOS POR POSTOS CREDENCIADOS.

Vigência (datas): Inicio: 01/02/2022 Término: 30/04/2023 Prorrogado / Aditado até: 30/10/2025

Valor Contrato Original: 106.892,25 Valor(es) Prorrogado(s) / Aditado(s) (acumulado): 267.230,21

Valor Atual Contrato: 374.122,46 Previsão de Reajuste: Não

Inclui: Materiais, Outros

Nº Pessoas / Empregos Diretos Gerados: 999999

PLANILHA DE PREÇOS

Serviço Valor em: Valor em: Valor em: Valor
em:

Valor
em:

Valor
em:

Valor
em:

Valor
em:

Código Descrição Qtde Unidade 01/02/2022 01/02/2023 01/02/2024          

021001001
Sistema integrado e Informatizado
p/utilização cartão magnético
abasteci/veículos (álcool/etanol,
gasolina, diesel e gás natural veicular)

1 QUINZENAL 3.500,00 3.500,00 4.375,00          

021001002
Sistema integrado e Informatizado
p/utilização cartão magnético
abasteci/veículos (os óleos lubrificantes,
filtros e demais serviços)

1 MENSAL 126,15 126,15 157,68          

021001003 Taxa de administração para sistema
informatizado(base cem) 1 PERCENTUAL 95,05 95,05 95,05          

 - Preço Negociado/Ajustado    - Preço Acima do Valor Referencial    - Atualização do Preço de Referência

MEDIÇÕES / GASTOS MENSAIS (Evolução dos Gastos)

2022 2023 2024 2025
Janeiro 6.404,71 6.254,71 5.361,29
Fevereiro 4.583,22 6.590,98 7.607,65 6.338,13
Março 8.262,21 8.242,98 5.735,93 2.453,15
Abril 6.058,04 7.074,35 6.150,69 5.200,02
Maio 6.827,28 6.090,49 7.633,67
Junho 5.649,77 4.778,34 9.754,89
Julho 10.368,68 5.372,48 6.520,88
Agosto 6.877,34 6.486,45 7.697,62
Setembro 6.357,41 7.093,42 6.296,37
Outubro 5.464,23 6.774,25 8.045,79
Novembro 4.489,70 6.722,85 9.451,38
Dezembro 5.168,85 7.509,06 9.111,07
* Valores em Reais.

Observações: FISCAL DO CONTRATO EM 02/02/2022
CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA DE CAMPINAS
CONTRATO n.° 01/2022
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PROCESSO CDPC n.° SAP-PRC-2021/36431
PREGÃO ELETRÔNICO CDPC n.°04/2021
Contratado: LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICIO EIRELI
CNPJ: 12.039.966/0001-11
Objeto: SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DE ABASTECIMENTO DE
COMBUSTÍVEIS EM VEÍCULO E OUTROS SERVIÇOS PRESTADOS POR
POSTOS CREDENCIADOS
NOTA TÉCNICA: SubG-Consn.º 4/2021 - Subprocuradoria Geral do Estado da
Consultoria Geral
Parecer Jurídico: Resolução PGE nº 26, de 01-12-17 - v.2/2021 13.08.2021
Volume 17 dos Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados – CADTERC
Programa de Trabalho: 14122381361460000 / 14421381361390000
Classificação Econômica: 33903027-30903028-30903029
Prazo: 15 (quinze) meses
Vigência: a partir de 01/02/2022 até 30/04/2023
Valor estimado da mensalidade: R$ 7.126,15 (sete mil cento e vinte e seis reais e quinze
centavos)
Valor Total: R$ 106.892,25 (cento e seis mil oitocentos e noventa e dois reais e vinte e
cinco centavos)
Taxa de Administração: -4,95 (quatro vírgula noventa e cinco por cento negativos)
Data da Assinatura: 12/01/2022.
_________________________________________________
Portaria nº 06/2023
O Sr. Ederson Nogueira Caires, Diretor Técnico III do Centro de Detenção Provisória de
Campinas, no uso de suas atribuições legais e cumprindo em especial com os princípios
da transparência e legalidade, resolve:
Considerando contrato em vigor com empresa Especializada no Gerenciamento de
Abastecimento de Combustíveis e Outros serviços realizados por Postos Credenciados,
através da LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS EIRELI - ME - CNPJ:
12.039.966/0001-11;
Considerando a necessidade de fiscalização e acompanhamento da execução fidedigna
desse contrato, no intuito de estabelecer metodologias nessa parceria para o bom e fiel
cumprimento das obrigações de ambos os lados;
Considerando os princípios da economia e transparência, delegar como Gestor, Fiscal e
Suplente do Contrato nº 01/2022 do Gerenciamento do Abastecimento de Combustíveis e
Outros Serviços realizados por Postos Credenciados no exercício de 2023, os seguintes
servidores:
MARCELO CARVALHO MARTINEZ – GESTOR
LUCIO ANTÔNIO FURIAN – FISCAL
TIAGO BIUDES SCHIAVINATO – SUPLENTE
ROSANE REINA STECCA – SUPLENTE
CÉLIO ROGÉRIO GOMES DE MELO - SUPLENTE
Revoga-se a Portaria nº 06 do exercício de 2022, retroagindo os efeitos desta portaria em
01 de janeiro de 2023.
Ciência aos interessados.
Publique-se.
Cumpra-se.
Campinas, 04 de janeiro de 2023.
_________________________________________________
FISCAL DO CONTRATO EM 02/02/2022
CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA DE CAMPINAS
1º TERMO DE ADITAMENTO
PRORROGAÇÃO CONTRATUAL
Contrato nº 01/2022 do Processo nº SAP-PRC-2021/36431, do Pregão Eletrônico nº
04/2021
Objeto: Prestação de Serviços de Gerenciamento do Abastecimento de Veículos
Dispensa de parecer jurídico conforme Resolução PGE-23 de 12-11-2015
Volume 17 dos Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados – CADTERC - v.01 de
Set/2022



Contratante: Centro de Detenção Provisória de Campinas
CNPJ: 96.291.141/0070-01
Contratada: LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS EIRELI – ME
CNPJ nº 12.039.966/0001-11
Naturezas de Despesa: 339030-27 / 339030-28 / 339030-29
Programa de Trabalho - PTRES 380513 / 380516
Valor do Contrato Atualizado: R$ 213.784,50
Valor da Prorrogação: R$ 106.892,25
Valor estimado da mensalidade: R$ 7.126,15
Percentual de desconto: Taxa de – 4,95% (quatro vírgula noventa e cinco por cento
negativa)
Período da Prorrogação: 15 meses
Inicio em: 01/05/2023 a 30/07/2024
Ficam mantidas as demais condições contratuais.
Publicado no D.O.E. de 09/02/2023 - Seção I, página 122.
_____________________________________________
2º TERMO DE ADITAMENTO
EXTRATO DE ADITAMENTO CONTRATUAL
Contrato nº 01/2022 do Processo nº SAP-PRC-2021/36431, do Pregão Eletrônico nº
04/2021
Objeto: Acréscimo na Prestação de Serviços de Gerenciamento do Abastecimento de
Veículos
Volume 17 dos Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados – CADTERC - v.01 de
Set/2022
Contratante: Centro de Detenção Provisória de Campinas - CNPJ: 96.291.141/0070-01
Contratada: LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS EIRELI – ME -
CNPJ nº 12.039.966/0001-11
Naturezas de Despesa: 339030-27 (etanol) 339030-29 (lubrificantes)
Programa de Trabalho - PTRES 380513 / 380516
Valor do Contrato Atualizado: R$ 240.507,56
Valor do Aditamento: R$ 26.723,06
Percentual utilizado = 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato
atualizado
Fundamento legal: inciso I, alínea “b” do artigo 65 da Lei Federal 8.666/93 e suas
alterações
Valor estimado da mensalidade: R$ 8.907,68
Percentual de desconto: Taxa de – 4,95% (quatro vírgula noventa e cinco por cento
negativa)
Vigência do aditamento: de 01/09/2023 a 30/07/2024 (11 meses)
Ficam mantidas as demais condições contratuais.
Publicado em 14-09-2023 - Executivo seção III página 69.
_______________________
Portaria nº 06 de 08 de janeiro de 2024.
O Sr. Ederson Nogueira Caires, Diretor Técnico III do Centro de Detenção Provisória de
Campinas, no uso de suas atribuições legais e cumprindo em especial com os princípios
da transparência e legalidade, resolve:
Considerando contrato em vigor com empresa Especializada no Gerenciamento de
Abastecimento de Combustíveis e Outros serviços realizados por Postos Credenciados,
através da LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS EIRELI - ME - CNPJ:
12.039.966/0001-11;
Considerando a necessidade de fiscalização e acompanhamento da execução fidedigna
desse contrato, no intuito de estabelecer metodologias nessa parceria para o bom e fiel
cumprimento das obrigações de ambos os lados;
Considerando os princípios da economia e transparência, delegar como Gestor, Fiscal e
Suplente do Contrato nº 01/2022 do Gerenciamento do Abastecimento de Combustíveis e
Outros Serviços realizados por Postos Credenciados no exercício de 2024, os seguintes
servidores:
LUCIO ANTÔNIO FURIAN – GESTOR
MARCELO CARVALHO MARTINEZ – FISCAL



TIAGO BIUDES SCHIAVINATO – SUPLENTE
ROSANE REINA STECCA – SUPLENTE
CÉLIO ROGÉRIO GOMES DE MELO - SUPLENTE
Revoga-se a Portaria nº 06 do exercício de 2023, retroagindo os efeitos desta portaria em
01 de janeiro de 2024.
Ciência aos interessados.
Publique-se.
Cumpra-se.
D.O.E. de 09/01/2024 - Executivo I página 14.
________________________
FISCAL DO CONTRATO EM 17/05/2024
CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA DE CAMPINAS
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL
3º Termo de Aditamento - Prorrogação de Vigência
Contrato nº 01/2022 do Processo nº SAP-PRC-2021/36431
“Plataforma São Paulo Sem Papel”
Migrado para SEI nº 006.00017804/2023-83 do Pregão
Eletrônico nº 04/2021
Objeto: Prestação de Serviços de Gerenciamento do Abastecimento de Veículos
Dispensa de parecer jurídico conforme Resolução PGE-23 de
12-11-2015 e Portaria Subg-Cons 02, de 21-9-2016
Fundamento Legal: Artigo 57 inciso II da Lei Federal
8.666/93 c.c. Decreto nº 67.885 de 15 de agosto de 2023.
Volume 17 dos Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados –
CADTERC “Data Base: Fevereiro/2023”
Contratante: Centro de Detenção Provisória de Campinas
CNPJ: 96.291.141/0070-01
Contratada: LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS
LTDA
CNPJ nº 12.039.966/0001-11
Naturezas de Despesa: 339030-27 / 339030-28 / 339030-29
Programa de Trabalho - PTRES 380504 / 380505
Valor do Contrato Atualizado: R$ 374.122,46
Valor da Prorrogação: R$ 133.615,20
Valor estimado da mensalidade: R$ 8.907,68
Percentual de desconto: Taxa de – 4,95% (quatro vírgula
noventa e cinco por cento negativa)
Período da Prorrogação: 15 meses
Inicio em: 31/07/2024 a 30/10/2025
Ficam mantidas as demais condições contratuais.
Publicado no DOE de 17/05/2024 - Caderno Executivo Seção III página 53
________________________________________________
FISCAL DO CONTRATO EM 10/07/2024
EXTRATO DE ADITAMENTO CONTRATUAL
Contrato nº 01/2022 do Processo nº SAP-PRC-2021/36431
“Plataforma São Paulo Sem Papel”
Migrado para SEI nº 006.00017804/2023-83 do Pregão
Eletrônico nº 04/2021
Objeto: Reajuste da Taxa de Administração da Prestação de
Serviços de Gerenciamento do Abastecimento de Veículos
Dispensa de parecer jurídico conforme Resolução PGE-23 de
12-11-2015 e Portaria Subg-Cons 02, de 21-9-2016 Fundamento
Legal: Artigo 57 inciso II da Lei Federal 8.666/93 c.c. Decreto nº
68.538 de 22 de maio de 2024.
Volume 17 dos Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados –
CADTERC “Data Base: Fevereiro/2023”
Contratante: Centro de Detenção Provisória de Campinas
CNPJ: 96.291.141/0070-01
Contratada: LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS LTDA



CNPJ nº 12.039.966/0001-11
Taxa de Administração: de – 4,95% (quatro vírgula noventa
e cinco por cento negativas) para – 5,45% (cinco vírgula quarenta
e cinco por cento negativas)
Inicio em: 31/07/2024 a 30/10/2025
Ficam mantidas as demais condições contratuais.
DOE de 10/07/2024 Executivo Seção III, página 134 (128) – 39
________________________________

 
GESTOR / RESPONSÁVEL
 
Nome:
.

Alexandre Cesar Golim Data: 13/05/2025 14:36:25

E-mail: golim00@yahoo.com.br Telefone: (19) 3282-1505   Ramal: 220
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Situação: Em Andamento
380262 - 00009

SECRETARIA / SERVIÇO
 
Secretaria:

 
SEC. ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

U.G.O. :: COORD.DE UNIDADES PRISIONAIS DA REGIÃO CENTRAL DO ESTADO

U.G.E. : CENTRO DE PROGRESSÃO PENITENCIÁRIA DE PORTO FELIZ

Classificação de Serviços: Gerenciamento do Abastecimento de Veículos

Tipo de Serviço: Gerenciamento/Abastecimento de Veiculos

Autorização Prévia (DECRETO Nº 67.590, de 22 de março 2023)
Enquadra-se: Não

Justificativa:

INFORMAÇÕES DO CONTRATO
 
Nº Contrato:

 
39/2020

 
Nº Processo SIAFEM:

 
15366/2020

 
Fornecedor: LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS EIRELI - ME

CNPJ: 12.039.966/0001-11

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE GERENCIAMENTO DO ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS DE
VEÍCULOS E OUTROS SERVIÇOS

Vigência (datas): Inicio: 14/07/2020 Término: 14/10/2021 Prorrogado / Aditado até: 18/04/2024

Valor Contrato Original: 243.610,05 Valor(es) Prorrogado(s) / Aditado(s) (acumulado): 793.445,27

Valor Atual Contrato: 1.037.055,32 Previsão de Reajuste: Não

Inclui: Materiais, Outros

Nº Pessoas / Empregos Diretos Gerados: 0

PLANILHA DE PREÇOS

Serviço Valor em: Valor em: Valor em: Valor em: Valor
em:

Valor
em:

Valor
em:

Valor
em:

Código Descrição Qtde Unidade 14/07/2020 14/07/2021 17/07/2022 17/07/2023        

021001001
Sistema integrado e Informatizado
p/utilização cartão magnético
abasteci/veículos (álcool/etanol,
gasolina, diesel e gás natural veicular)

1 QUINZENAL 6.890,64 6.890,64 6.890,64 6.890,64        

021001002
Sistema integrado e Informatizado
p/utilização cartão magnético
abasteci/veículos (os óleos
lubrificantes, filtros e demais serviços)

1 MENSAL 2.459,39 2.459,39 2.459,39 2.459,39        

021001003 Taxa de administração para sistema
informatizado(base cem) 1 PERCENTUAL 95,70 95,70 95,70 95,70        

 - Preço Negociado/Ajustado    - Preço Acima do Valor Referencial    - Atualização do Preço de Referência

MEDIÇÕES / GASTOS MENSAIS (Evolução dos Gastos)

2020 2021 2022 2023 2024
Janeiro 8.584,03 10.363,35 17.762,29
Fevereiro 6.684,05 9.716,64 22.534,43
Março 8.506,50 32.424,18 27.865,60
Abril 10.583,15 10.322,34 9.384,13
Maio 8.289,62 17.865,58 25.252,41
Junho 6.054,21 54.988,37 5.965,84
Julho 5.820,86 13.378,95 6.983,49
Agosto 5.669,95 6.503,37 18.824,13 23.603,30
Setembro 5.454,47 7.751,77 13.843,02 6.494,30
Outubro 8.065,00 8.962,63 18.254,41 19.319,76
Novembro 5.627,87 10.646,13 8.866,35 9.041,39
Dezembro 4.600,05 7.993,92 15.520,06 10.396,13
* Valores em Reais.

Observações: TRATA SE DO CONTRATO Nº 039/2020, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2020,
PROCESSO Nº 15366/2020, REFERENTE A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DO ABASTECIMENTO DE
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COMBUSTÍVEIS DE VEÍCULOS E OUTROS SERVIÇOS PRESTADOS POR
POSTOS CREDENCIADOS, COM VIGÊNCIA DE 15 MESES PODENDO SER
PRORROGADO POR UM LIMITE DE ATÉ 60 MESES.INFORMO QUE O
CONTRATO EM TELA FOI ADITADO EM MAIS IGUAIS 15 MESES, SUA
VIGÊNCIA PASSA A SER DE 19/10/2021 A 18/01/2023.
===
O percentual da taxa de administração foi ajustado para (-)4,30%, conforme o Termo
Contratual. DMALCI/nbs, 06/12/2021.
===
INFORMO QUE O CONTRATO EM TELA FOI ADITADO EM MAIS IGUAIS 15
MESES, SUA VIGÊNCIA PASSA A SER DE 19/01/2023 A 18/04/2024.

 
GESTOR / RESPONSÁVEL
 
Nome:
.

Sâmia Maria Ferreira de Oliveira Data: 01/02/2024 09:13:42

E-mail: smoliveira@sap.sp.gov.br Telefone: (15) 3262-6900   Ramal: 120
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Situação: Em Andamento
380140 - 00027

SECRETARIA / SERVIÇO
 
Secretaria:

 
SEC. ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

U.G.O. :: COORD.DE UNIDADES PRISIONAIS DA REGIÃO CENTRAL DO ESTADO

U.G.E. : PENIT. "ODETE LEITE DE CAMPOS CRITTER" DE HORTOLÂNDIA

Classificação de Serviços: Gerenciamento do Abastecimento de Veículos

Tipo de Serviço: Gerenciamento/Abastecimento de Veiculos

Autorização Prévia (DECRETO Nº 67.590, de 22 de março 2023)
Enquadra-se: Não

INFORMAÇÕES DO CONTRATO
 
Nº Contrato:

 
024/2020

 
Nº Processo SIAFEM:

 
039/2020

 
Fornecedor: LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICIOS EIRELI - ME

CNPJ: 12.039.966/0001-11

Objeto: GERENCIAMENTO DE ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS COM CARTÃO MAGNÉTICO PARA A PENITENCIÁRIA II
HORTOLÂNDIA

Vigência (datas): Inicio: 07/04/2020 Término: 06/10/2022 Prorrogado / Aditado até: 03/04/2025

Valor Contrato Original: 106.004,10 Valor(es) Prorrogado(s) / Aditado(s) (acumulado): 106.004,10

Valor Atual Contrato: 212.008,20 Previsão de Reajuste: Não

Inclui: Materiais, Outros

Nº Pessoas / Empregos Diretos Gerados: 0

PLANILHA DE PREÇOS

Serviço Valor em: Valor em: Valor em: Valor em: Valor
em:

Valor
em:

Valor
em:

Valor
em:

Código Descrição Qtde Unidade 07/04/2020 07/04/2021 07/04/2022 07/04/2023        

021001001
Sistema integrado e Informatizado
p/utilização cartão magnético
abasteci/veículos (álcool/etanol,
gasolina, diesel e gás natural veicular)

1 QUINZENAL 2.565,00 2.565,00 2.565,00 2.565,00        

021001002
Sistema integrado e Informatizado
p/utilização cartão magnético
abasteci/veículos (os óleos
lubrificantes, filtros e demais serviços)

1 MENSAL 931,64 931,64 931,64 931,64        

021001003 Taxa de administração para sistema
informatizado(base cem) 1 PERCENTUAL 96,00 96,00 96,00 96,00        

MEDIÇÕES / GASTOS MENSAIS (Evolução dos Gastos)

2020 2021 2022 2023 2024 2025
Janeiro 3.809,20 2.253,87 2.869,61
Fevereiro 5.170,86 4.027,05 4.027,93
Março 6.572,56 4.183,08 4.406,62
Abril 1.838,09 4.974,48 4.986,81 3.870,15
Maio 1.654,65 4.265,15 6.795,94 3.618,83
Junho 2.207,72 4.262,44 6.309,63 3.293,14
Julho 1.953,65 6.162,83 4.526,74 4.637,40
Agosto 2.201,01 5.332,74 7.277,57 3.463,69
Setembro 4.229,73 9.608,38 8.302,77 3.298,67
Outubro 2.782,63 3.896,33 5.516,05 4.977,72
Novembro 4.091,88 5.944,79 4.950,14 4.220,11
Dezembro 4.638,47 6.890,82 6.518,79 8.629,58
* Valores em Reais.

Observações: TAXA DE ADMINISTRAÇÃO -4% (QUATRO POR CENTO NEGATIVO)- GESTOR
DO CONTRATO: CARLOS ALBERTO RODRIGUES CAMPOS - ORDEM DE
INÍCIO DOS SERVIÇOS EM 07/04/2020.
OFERTA DE COMPRA Nº 380140000012020OC00009.

 
GESTOR / RESPONSÁVEL
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Nome:
.

Elisa Lopes Data: 14/08/2024 16:27:07

E-mail: elisa.lopes@sap.sp.gov.br Telefone: (19) 3282-3900   Ramal: 3929
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P á g i n a 1 | 11
Administração Pública do Estado de São Paulo
Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE
Termo de Contrato Administrativo - Serviços Sem Dedicação Exclusiva de Mão de Obra – Licitação
Versão atualizada em: 05/09/2024

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

PENITENCIÁRIA I “DR. DANILO PINHEIRO” DE SOROCABA

(Processo Administrativo n°006.00228631/2025-99)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2025, CELEBRADO
ENTRE O(A) ESTADO DE SÃO PAUOLO, POR
INTERMÉDIO DO(A) PENITENCIÁRIA I “DR. DANILO
PINHEIRO” DE SOROCABA
E .............................................................

O Estado de São Paulo, por intermédio do(a) PENITENCIÁRIA I “DR. DANILO PINHEIRO” DE
SOROCABA, com sede no(a) Rua dr. Altino Arantes, 622 - Jardim San Lourenço, na cidade de Sorocaba
/Estado de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 96.291.141/0014-02, neste ato representado(a) pelo(a)
Chefe de Departamento, sr. Edézio José da Silva Junior, nomeado(a) pela Resolução SAP, publicado(a)
no DOE de 06 de novembro de 2008, inscrito(a) no CPF sob o nº 069.924.748-98, no uso da competência
conferida pela legislação aplicável, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e o(a) ..............................,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante
designado(a) CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no
Contratado), inscrito(a) no CPF sob o nº.........., conforme atos constitutivos da fornecedora OU procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo SEI nº
006.00228631/2025-99 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrônico nº 90006/2025, mediante as condições a seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões
subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens que compõem este instrumento.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTÍNUOS DE GERENCIAMENTO DO ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS EM VEÍCULOS E
OUTROS SERVIÇOS PRESTADOS POR POSTOS CREDENCIADOS, conforme detalhamento e
especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado e demais
documentos da contratação constantes do processo administrativo em epígrafe.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Gerenciamento do
Abastecimento de
Combustíveis de Veículos
e demais serviços

25372 Meses 15

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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ORIENTAÇÕES PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) O conteúdo deste arquivo é um modelo de minuta de termo de contrato para a hipótese de licitação visando à prestação de serviços não definidos como serviços de engenharia e que não se enquadrem como serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, em conformidade com a disciplina da Lei nº 14.133, de 2021. Este arquivo contém instruções para que a Administração possa elaborar sua minuta de termo de contrato de acordo com as peculiaridades do respectivo objeto e critérios de conveniência e oportunidade que entender cabíveis. A Administração precisará se certificar da ausência de conflito entre a redação deste documento e dos demais instrumentos que integrarão o respectivo processo de contratação.

2) Este modelo de minuta de termo de contrato não será utilizado na hipótese em que a formalização da contratação ocorra por meio da emissão de nota de empenho na forma do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, situação em que a Unidade Contratante deverá redigir minuta de nota de empenho que será utilizada para substituição do instrumento de contrato seguindo as instruções do modelo de edital padronizado correspondente, nos termos da legislação aplicável. Conforme as orientações consolidadas da Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral da Procuradoria Geral do Estado (PGE), nos termos do despacho da Subprocuradoria Geral da Consultoria Geral que examinou o Parecer CJ/SAP nº 81/2024 (aplicável por analogia), admite-se a substituição do instrumento de contrato por outro instrumento hábil (por exemplo, emissão de nota de empenho), na forma do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, no caso de licitação com fundamento nessa Lei que não se enquadre no inciso II do art. 95, se o valor da contratação for inferior aos limites dos incisos I e II do caput do art. 75 do mesmo diploma legal.

3) Este modelo de minuta foi instituído nos termos do inc. IV do art. 19 da Lei nº 14.133, de 2021, e do art. 3º do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, após a análise técnica da Subsecretaria de Gestão da Secretaria de Gestão e Governo Digital, e o exame jurídico da PGE. Recomenda-se a utilização da versão mais recente disponibilizada no Portal de Compras do Governo do Estado de São Paulo (https://compras.sp.gov.br/agente-publico/toolkits-documentos-padronizados/), no sítio eletrônico https://www.pge.sp.gov.br/, ou em outro sítio eletrônico oficial do Estado. Referido modelo é de uso obrigatório pelos órgãos e entidades da Administração Pública direta e autárquica (excetuadas as Universidades Públicas) do Estado de São Paulo. Os representantes do Estado nas fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público adotarão as providências necessárias à utilização deste modelo, nos respectivos âmbitos, no que couber.

4) O texto deste arquivo contém trava de edição, exceto nos campos de formulário com plano de fundo em amarelo, com destaque em vermelho itálico para os excertos que, com maior frequência, demandam adequações aos casos concretos. Por meio deles, a Administração poderá adequar o conteúdo do texto ao caso concreto. Recomenda-se que os comentários apresentados neste arquivo contendo orientações e notas para uso da minuta padronizada, a formatação de fonte destacada (vermelho, itálico, negrito, sublinhado e realce) e marcas de revisão que estejam previstas apenas para fins de análise na fase preparatória do procedimento de contratação, bem como símbolos indicativos de alternativa de redação (particularmente início e fim de colchetes "[ ]") pela qual se tenha optado, quando houver, sejam excluídos da versão final do documento por ocasião do encerramento da fase preparatória. Caso seja necessário, é possível retirar a restrição do arquivo selecionando o botão “Parar Proteção” que aparece ao se tentar editar campo restrito.

5) São possíveis eventuais alterações do texto padronizado, as quais devem ser destacadas em negrito e sublinhadas para o exame específico pela Consultoria Jurídica, nos termos do artigo 3º do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o Decreto estadual nº 64.378, de 2019, e discriminadas com a correspondente justificativa no anexo da declaração de utilização de minutas padronizadas (a ser preenchida conforme o modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos oficiais para instrução dos autos do processo correspondente). Nos arquivos a serem encaminhados para exame pela Consultoria Jurídica, deve ser mantido ativo o botão "Controlar Alterações" da aba "Revisão", a fim de facilitar a identificação dos ajustes realizados.

6) Para adequado uso deste modelo, recomenda-se que também sejam observadas as instruções constantes dos demais modelos a ele relacionados.

7) O uso dos modelos de minuta padronizada não dispensa o envio do processo à Consultoria Jurídica para controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação, exceto nos casos em que ato do Procurador Geral do Estado dispensar a análise jurídica, nos termos do § 5º do artigo 53 da Lei nº 14.133, de 2021.

8) Propostas de alterações no texto e considerações sobre este documento podem ser enviadas à Subsecretaria de Gestão, por intermédio do sítio eletrônico https://compras.sp.gov.br/fale-conosco/, e à PGE, por intermédio do e-mail sgcgeral@sp.gov.br .
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A Administração deve utilizar a menção ao Estado de São Paulo somente se for órgão da Administração Direta, caso contrário, deve incluir o nome da entidade com personalidade jurídica conforme o caso.
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A descrição do objeto deve ser preenchida neste campo em harmonia com a documentação que compõe o Edital da licitação. A descrição deverá ser precisa, concisa e objetiva.
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A tabela apresentada neste item é meramente exemplificativa, cabendo à Administração adequá-la ao caso concreto, em harmonia com a documentação que compõe o Edital da licitação.
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1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte
integrante deste instrumento, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução deste contrato é o de __________________.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 15 (quinze) meses, contados do(a) data de início dos
serviços, prorrogável por até 60 (sessenta) meses, a critério da Contratante, na forma dos artigos 105 e 106
da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisão acima, desde que o
faça mediante documento escrito, recepcionado pelo Contratante em até 90 (noventa) dias antes do
vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

2.1.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata a subdivisão acima é condicionada ao
ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à época do
aditamento pretendido, permitida a negociação com o Contratado, observando-se, ainda, os seguintes
requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.1.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não poderá pleitear
qualquer espécie de indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual por
conveniência do Contratante.

2.1.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração de termo
aditivo, respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amortizados no
âmbito da contratação, quando houver, deverão ser eliminados como condição para a prorrogação.

2.1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A Administração deve especificar a redação deste item da cláusula primeira em conformidade com o regime de execução definido na documentação que compõe a contratação, particularmente no Termo de Referência (por exemplo, "empreitada por preço global", ou "empreitada por preço unitário").



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

P á g i n a 3 | 11

2.1.7. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios subsequentes ao
da celebração do contrato estará sujeita a condições resolutivas consubstanciadas:

I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício para
atender as respectivas despesas, acarretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrência; ou

II - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o
Contratante comunique ao Contratado a opção pela extinção do contrato com ao menos 2 (dois)
meses de antecedência em relação à próxima data de aniversário do contrato, acarretando a extinção
do contrato a partir da referida data de aniversário contratual.

2.1.8. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições resolutivas
estipuladas na subdivisão acima desta cláusula, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de
indenização.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição,
constam no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

5.3. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
Contratado dependerão dos quantitativos efetivamente demandados, medidos e fornecidos.

5.4. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação,
perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-
se impedido de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações
previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas
perante a Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de
que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. A taxa de Administração é fixa e imutável durante a vigência do contrato e seus possíveis
aditamentos.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Nos termos do art. 22, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021, é obrigatória a previsão em edital de matriz de riscos quando a contratação se referir a serviços de grande vulto, assim considerados serviços cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), sendo esse valor atualizado a cada dia 1º de janeiro, nos termos dos artigos 6º, inciso XXII, e 182, do mesmo diploma. Nas demais hipóteses de serviços não enquadrados como serviços de engenharia, a previsão em edital de matriz de riscos envolve juízo discricionário embasado em razões técnicas. A seguir, apresenta-se estrutura de texto para que a Administração possa estabelecer em cláusula contratual disciplina de matriz de riscos nas hipóteses em que ela for obrigatória ou incluída por juízo discricionário. O texto poderá ser adaptado de acordo com as peculiaridades do caso concreto, observando o disposto nos arts. 6º, inciso XXVII, 22 e 103, da Lei nº 14.133, de 2021. A inclusão dessa disciplina poderá ocorrer por meio da utilização do campo editável previsto ao final da cláusula terceira desta minuta. Ao definir essa disciplina e a inserir em sua minuta de contrato, a Administração precisará se certificar da ausência de conflito entre a redação adotada e as demais disposições da documentação que disciplinará a contratação. Os riscos indicados ao longo das subdivisões do item 3.2 abaixo são mero exemplo de redação. É necessário que a Administração adeque o rol às suas necessidades e ao objeto a ser contratado, efetuando as adaptações que forem necessárias na redação da cláusula, por meio da inclusão, exclusão e/ou alteração de itens, e eventualmente de outras disposições da minuta. A estrutura de texto é a seguinte, sujeita a adaptações (caso não haja especificação de riscos compartilhados no item 3.2.3.1, referido item e o item 3.2.3.1.1 deverão ser suprimidos, e deverá ser retirada a remissão correspondente feita na alínea "e" do inciso VI do item 3.2.4 e no inciso VIII do item 3.2.5, com eventuais outras adequações que forem necessárias):

"Matriz de riscos
3.2. Esta disposição define a matriz de alocação de riscos entre o Contratante e o Contratado, nos termos das subdivisões subsequentes.
3.2.1. Excetuados os riscos alocados de maneira diversa, por disposição expressa deste contrato, o Contratado assume integral responsabilidade pelos riscos inerentes à execução do objeto descrito na cláusula primeira, incluindo-se os principais riscos relacionados a seguir:
I – Falhas, erros ou omissões em metodologia de execução e/ou tecnologia utilizadas pelo Contratado, ou, ainda, nos levantamentos por ele realizados;
II – Atraso no cumprimento de prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro, sempre que o atraso estiver relacionado a obrigações e riscos que não tenham sido expressamente alocados ao Contratante;
III – Erros na estimativa de custos e/ou gastos;
IV – Prejuízos decorrentes de falhas ou erros na execução do objeto, incluindo falhas na segurança do local de prestação, defeitos, erros ou omissões, bem como defeitos em equipamentos, assim como incapacidade de cumprimento dos níveis de serviço mínimos exigidos no Edital e seus Anexos;
V – Decisões judiciais que suspendam ou prejudiquem a execução do objeto, ou, ainda, que interrompam, suspendam ou reduzam o pagamento da contraprestação pecuniária, desde que, em qualquer dos casos, o Contratado tenha dado causa à decisão, por ação ou omissão incompatível com as obrigações previstas neste contrato;
VI – Quaisquer problemas decorrentes da relação do Contratado com seus contratados, de qualquer natureza;
VII – Constatação superveniente de erros ou omissões na proposta ou em qualquer premissa do Contratado, inclusive nos levantamentos que subsidiaram a proposta;
VIII – Problemas, atrasos ou inconsistências no fornecimento de materiais, insumos e serviços, ou variação em qualquer custo incorrido pelo Contratado na execução do objeto deste contrato, ao longo do tempo ou em relação ao previsto na proposta;
IX – Invasão, roubos, furtos, destruição, perdas ou avarias nos locais de prestação de serviços, cuja materialização não tenha sido provocada por ato ou fato imputável ao Contratante, nem esteja relacionada a risco por este assumido;
X – Alteração do cenário macroeconômico e alteração de taxas de juros praticados no mercado;
XI – Variação nas taxas de câmbio;
XII – Observado o disposto no inciso V do item 3.2.3 desta cláusula, criação, extinção ou alteração de tributos ou encargos legais, ou, ainda, da regulação tributária que, cumulativamente: (i) não tenham repercussão direta na contraprestação pecuniária; e (ii) não tenham repercussão direta nas despesas com o pagamento de obrigações tributárias que tenham o Contratado como sujeito passivo, nos termos do art. 121 do Código Tributário Nacional, relacionados especificamente com a execução do objeto deste contrato;
XIII – Observado o disposto no inciso V do item 3.2.3 desta cláusula, criação, extinção ou alteração de tributos ou encargos legais, ou, ainda, da regulação tributária que incidam sobre a renda;
XIV – Prejuízos causados a terceiros pelo Contratado, seus empregados, prestadores de serviço, ou qualquer outra pessoa física ou jurídica vinculada ao Contratado, no exercício das atividades abrangidas neste contrato;
XV – Riscos relacionados à contratação de seguros e garantias que sejam obrigatórios, respeitando os prazos, os limites e as regras estabelecidos neste contrato, incluindo o risco de eventual dificuldade ou inviabilidade de execução de seguros e garantias pelo Contratante, nas hipóteses que ensejariam direito à sua execução, que demandem medidas mais onerosas de satisfação do crédito do Contratante;
XVI – Novos custos e descumprimento de prazos decorrentes da necessidade de nova análise pelo Contratante, e/ou da necessidade de emissão de novas autorizações, licenças e alvarás pelos órgãos competentes, em razão da não-observância, pelo Contratado, das diretrizes indicadas nos documentos disponibilizados pelo Contratante, incluindo este contrato, bem como as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis;
XVII – Adequação à atual regulação exercida por agentes, órgãos ou entidades fiscalizadores cuja competência inclua as atividades objeto deste contrato;
XVIII – Planejamento empresarial, financeiro, econômico, contábil e tributário do Contratado;
XIX – Atendimento às decisões judiciais, e respectivos custos, relacionadas à execução do contrato, salvo se por fato imputável ao Contratante;
XX – Danos, intencionais ou não, nos bens relacionados ao objeto do contrato, decorrentes de vandalismo, depredação, furtos, pichações ou outros atos praticados por terceiros, cuja materialização não tenha sido provocada por ato ou fato imputável ao Contratante, nem esteja relacionada a risco por este assumido;
XXI – Atrasos, paralisações, prejuízos ou custos decorrentes de fatores imprevisíveis, ou de fatores previsíveis e de consequências incalculáveis, ou de eventos de caso fortuito ou força maior, desde que, em todos os casos, tais circunstâncias, em condições normais de mercado, possam ser caracterizadas como evento segurável, até o limite da média dos valores indenizáveis por apólices normalmente praticadas no mercado, independentemente de o Contratado as ter contratado;
XXII – Greves gerais ou locais, e dissídios coletivos de funcionários do Contratado, de seus fornecedores, contratados ou terceirizados;
XXIII – Responsabilidade civil, administrativa, ambiental e penal, por danos que possam ocorrer em razão da execução do objeto do contrato, que tenham sido causados a terceiros ou por terceiros, sejam estes pessoas que trabalhem para o Contratado, seus empregados, prepostos, terceirizados ou contratados, decorrentes da execução das atividades objeto do contrato;
XXIV – Custos e atrasos decorrentes da demora na obtenção de licenças, autorizações e/ou permissões necessárias à execução do objeto do contrato, exceto se tiver ocorrido a inobservância dos prazos legais e regulamentares por parte das autoridades administrativas, e, cumulativamente, o Contratado demonstrar que tomou todas as medidas cabíveis para evitar o atraso e que não concorreu culposa ou dolosamente para provocá-lo;
XXV – Custos decorrentes de ações judiciais de terceiros ajuizadas contra o Contratante, o Contratado ou seus contratados, decorrentes da execução do objeto do contrato, inclusive condenações por dano moral e/ou material causados a terceiros, salvo se por fato imputável ao Contratante;
XXVI – Segurança e saúde dos trabalhadores do Contratado que atuem na execução do objeto, inclusive em relação à segurança no local da execução dos serviços;
XXVII – Cumprimento da legislação aplicável e vigente no Brasil, especialmente a legislação trabalhista, previdenciária e tributária;
XXVIII – Negligência, imperícia ou imprudência de pessoas que trabalhem para o Contratado.
3.2.2. É de integral responsabilidade do Contratado o levantamento pormenorizado e o conhecimento dos riscos por ele assumidos na execução de suas atribuições previstas neste contrato, devendo adotar as soluções, processos e técnicas que julgar mais adequados e eficientes para mitigar os riscos assumidos, responsabilizando-se pelas consequências decorrentes.
3.2.3. Sem prejuízo de outros riscos expressamente assumidos pelo Contratante em outras disposições deste contrato, o Contratante assume os seguintes riscos relacionados ao contrato:
I – Decisões judiciais ou administrativas que suspendam ou prejudiquem a execução do objeto do contrato, ou, ainda, que interrompam, suspendam ou reduzam o pagamento da contraprestação pecuniária, exceto nos casos em que o Contratado tiver dado causa à decisão, por ação ou omissão incompatível com as obrigações previstas neste contrato, observado o disposto no inciso V do item 3.2.1 desta cláusula;
II – Demora ou omissão do Contratante na realização das atividades e obrigações a ele atribuídas neste contrato;
III – Atrasos, paralisações, prejuízos ou custos decorrentes de fatores imprevisíveis, ou de fatores previsíveis de consequências incalculáveis, ou de eventos de caso fortuito ou força maior, quando, em qualquer dos casos, tais circunstâncias, em condições normais de mercado, não sejam caracterizadas como evento segurável, ou, quanto aos eventos seguráveis, os valores correspondentes à parcela que supere a média dos valores indenizáveis por apólices normalmente praticadas no mercado, independentemente, neste último caso, de o Contratado as ter contratado;
IV – Danos causados ao objeto do contrato, ao Contratado ou a terceiros, quando em decorrência da materialização de riscos atribuídos ao Contratante, ou por sua culpa;
V – Criação, extinção ou alteração de tributos ou de encargos legais, ou, ainda, de regulação tributária que tenham impacto direto: (a) na contraprestação pecuniária; ou (b) nas despesas com o pagamento de obrigações tributárias que tenham o Contratado como sujeito passivo, nos termos do art. 121 do Código Tributário Nacional, relacionados especificamente com a execução do objeto deste contrato. Excetua-se do disposto neste inciso V o risco de criação, extinção ou alteração de impostos ou contribuições incidentes sobre a renda, que será exclusivamente suportado pelo Contratado;
VI – Impactos decorrentes da criação, revogação ou revisão das normas exaradas pelo Contratante aplicáveis sobre as atividades objeto deste contrato, exceto as meramente procedimentais e de padronização;
VII – Modificação unilateral, imposta pelo Contratante, das condições de execução do contrato;
VIII – Fato do príncipe que efetivamente onere a execução do contrato, salvo quando o ato ou fato caracterizar risco que já tenha sido atribuído específica e expressamente ao Contratado neste contrato;
IX – Variação de custos ou de encargos setoriais, gerados em face da materialização de algum dos riscos alocados expressamente ao Contratante;
X – Custos e demais impactos decorrentes da inadimplência ou atraso, por parte do Contratante, na disponibilização de recursos para pagamento da contraprestação pecuniária;
XI – Greves de funcionários do Contratante que comprovadamente impactem a execução do objeto.
3.2.3.1. Nos termos e limites previstos neste item 3.2.3.1 e nos itens 3.2.3.1.1, 3.2.4 e 3.2.5 desta cláusula, serão compartilhados entre o Contratado e o Contratante os seguintes riscos:
I – [...]
[...]
3.2.3.1.1. O compartilhamento entre o Contratado e o Contratante dos riscos especificados no item 3.2.3.1 desta cláusula observará as seguintes determinações:
I – O Contratado arcará integralmente com os custos incorridos em caso de ocorrência dos riscos previstos nos incisos _____ do item 3.2.3.1 desta cláusula, até que seu somatório atinja o montante de R$ ___________ (_________), na data-base________, sendo que o limite previsto neste inciso e o cômputo do valor dos gastos efetivamente realizados pelo Contratado para fins de verificação do atingimento desse limite estarão sujeitos a reajuste anual pelo índice __________, considerando a data-base indicada para o limite de responsabilidade do Contratado, e a data de realização de cada desembolso no tocante aos gastos realizados pelo Contratado, respectivamente;
II – O Contratante arcará com __% (______ por cento) da parcela dos custos incorridos em caso de ocorrência dos riscos previstos nos incisos _____ do item 3.2.3.1 desta cláusula que eventualmente ultrapassarem o montante previsto no inciso I deste item 3.2.3.1.1.
3.2.4. Em relação à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, devem ser observadas as seguintes regras:
I – Sempre que forem atendidas as condições do contrato, e respeitada a alocação de riscos, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro;
II – Considera-se caracterizado o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato quando qualquer das partes vier a sofrer os efeitos, positivos ou negativos, decorrentes de evento cujo risco não tenha sido a ela alocado, que comprovadamente promova desbalanceamento da equação econômico-financeira do contrato;
III – Reputar-se-á desequilibrado o contrato nos casos em que o Contratado vier a auferir benefícios em decorrência do descumprimento, ou atraso no cumprimento, das obrigações a ele atribuídas;
IV – Diante da materialização de um evento de desequilíbrio, somente caberá o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato com relação à parcela do desequilíbrio pleiteado cuja exata medida for comprovada pelo pleiteante;
V – O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato pressupõe a verificação das condições econômicas globais do contrato, e se restringirá à neutralização dos efeitos financeiros dos eventos causadores de desequilíbrio contratual, conforme disciplinado neste contrato;
VI – A definição da parte responsável por arcar com os efeitos, positivos ou negativos, da materialização de riscos relacionados ao objeto deste contrato observará as seguintes determinações:
a) O Contratado é responsável exclusivo por suportar os efeitos, positivos ou negativos, provenientes da materialização dos riscos que não foram, de maneira expressa, atribuídos ao Contratante no item 3.2.3 desta cláusula e nas demais disposições deste contrato;
b) Na interpretação e aplicação do disposto neste inciso VI, assim como em toda e qualquer situação, no âmbito deste contrato, na qual seja necessária a avaliação acerca da parte à qual tenha sido alocado determinado risco inerente ao contrato, é necessário que se considere o regramento contratual de forma abrangente e contextualizada, de modo que os riscos alocados contratualmente sejam compreendidos como gêneros, e suas derivações, e detalhamentos ou espécies deverão ser consideradas como parte integrante do referido risco analisado;
c) As partes concordam que, na avaliação abrangente dos riscos alocados contratualmente a cada uma das partes, na forma da alínea anterior, considerar-se-ão como integrantes de um mesmo risco as situações semelhantes, entendidas como aquelas nas quais haja equivalência de natureza ou características, assim como nas quais haja similaridade em relação às condições de enfrentamento, impacto econômico e mitigação do referido risco em análise, em relação a riscos previstos expressamente no texto deste contrato;
d) Os riscos cuja alocação seja extraída do disposto neste inciso VI, ainda que indiretamente, são considerados, para todos os fins, como riscos originalmente alocados nos termos do contrato, devendo a parte à qual alocado o risco assumir todos os efeitos e lidar com sua eventual materialização;
e) As disposições deste inciso VI não poderão, em nenhuma hipótese, ser interpretadas ou aplicadas com a finalidade de alterar a alocação de riscos originais do contrato, compreendida como a alocação de riscos disciplinada nos itens 3.2.1, 3.2.2, 3.2.3, 3.2.3.1 e 3.2.3.1.1 desta cláusula e em outras cláusulas do contrato que tratem de riscos.
3.2.5. No que concerne a pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato por identificação de eventos ensejadores de desequilíbrio, devem ser observadas as seguintes regras:
I – O procedimento de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato poderá ser iniciado por requerimento do Contratado ou por determinação do Contratante, sendo que à parte pleiteante caberá a demonstração da ocorrência e a identificação do evento de desequilíbrio;
II – Eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato deverá ser formulado durante a sua vigência;
III – Quando o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato for formulado pelo Contratado, deverá ser apresentado por meio de requerimento fundamentado e estar acompanhado de todos os documentos necessários à demonstração do cabimento do pleito, inclusive quanto a:
a) Identificação precisa do evento superveniente de desequilíbrio, acompanhada, quando pertinente, de evidência de que a responsabilidade pelo evento está alocada ao Contratante;
b) Quantitativos do(s) desequilíbrio(s) efetivamente identificado(s), com a data de ocorrência de cada um deles, ou a estimativa, para o cálculo do restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato;
c) Comprovação dos gastos efetivamente incorridos pelo Contratado, decorrentes do evento de desequilíbrio que deu origem ao pleito, acompanhado de sumário explicativo acerca dos custos supostamente desequilibrados;
d) Em caso de avaliação de eventual(is) desequilíbrio(s) com reflexos futuros, demonstração circunstanciada dos pressupostos e parâmetros utilizados para as estimativas dos impactos do evento de desequilíbrio;
IV – O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro formulado pelo Contratado está definido na cláusula oitava deste contrato;
V – Não caberá o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em favor do Contratado:
a) Quando os prejuízos sofridos derivarem de negligência, imprudência, imperícia, inépcia ou omissão na execução do contrato, bem como no tratamento dos riscos a ele alocados;
b) Quando, de qualquer forma e em qualquer medida, o Contratado tiver concorrido, direta ou indiretamente, para o evento causador do desequilíbrio; e
c) Se a materialização dos eventos motivadores do pleito de reequilíbrio por parte do Contratado não ensejar efetivo impacto nas condições contratuais e não acarretar efetivo prejuízo, que caracterize o desequilíbrio da equação econômico-financeira do contrato;
VI – No decorrer da análise pelo Contratante dos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, ficam mantidas integralmente todas as obrigações do Contratado;
VII – As partes deverão envidar seus melhores esforços para evitar a ocorrência de eventos de desequilíbrio ou, quando não for possível evitá-los, minimizar seus impactos;
VIII – Uma vez verificada a materialização de quaisquer dos eventos de desequilíbrio associados aos riscos listados nos itens 3.2.1, 3.2.2, 3.2.3, 3.2.3.1 e 3.2.3.1.1 desta cláusula, as partes deverão, na medida do possível, negociar de boa-fé as medidas apropriadas à mitigação das perdas causadas pelo evento de desequilíbrio a serem consideradas na mensuração do desequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
IX – Caso fique comprovado que a parte deixou de tomar as medidas mitigatórias de perdas a que se referem os incisos VII e VIII deste item 3.2.5, o valor das perdas que, de forma comprovada, poderiam ter sido evitadas caso tais medidas fossem tomadas, será descontado dos valores devidos pela outra parte a título de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, sem prejuízo das penalidades cabíveis nos termos do contrato;
X – Caso fique comprovado que mais de uma parte tenha concorrido direta ou indiretamente para a ocorrência do evento de desequilíbrio, por negligência, inépcia ou omissão de ambas as partes, o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato deverá considerar apenas o valor do prejuízo que a parte prejudicada não tenha causado;
XI – O eventual restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em favor de uma das partes, deverá necessariamente considerar eventuais impactos em favor da outra parte.
3.2.6. Caso seja demonstrado o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, o restabelecimento de seu equilíbrio será formalizado por meio de termo aditivo ao contrato.".

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) É cabível a previsão deste item pela Administração (sujeito a adequação na redação) na hipótese de se tratar de contratação de valor estimativo referente a demanda variável. Caso não se trate de contratação de valor estimativo referente a demanda variável, este item deve ser excluído, e deve ser confirmada a renumeração do item subsequente, se houver.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) A Administração deve excluir este item 5.5 da cláusula quinta se o objeto da licitação for constituído por item/grupo cujo valor estimado seja superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, levando em consideração o valor anual em caso de contratação com prazo de vigência superior a 1 ano (valor de R$ 4.800.000,00, conforme o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016), hipótese em que não se aplicada ao objeto da licitação tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, pela configuração da exceção dos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e a documentação que o integra;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a
expensas do Contratado;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa,
para efeito de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, observando-se o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção
das medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de
10 (dez) dias para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação
motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que
estabeleça prazo específico;

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo Contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado a partir da conclusão da instrução do
requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o
disposto no parágrafo único do art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;

8.1.12. Comunicar ao Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, se
o caso estiver enquadrado na situação disciplinada pelo art. 93, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.13. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos,
administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se
refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes.

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se
iniciará enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo
Contratante para adequada instrução do requerimento.

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) É necessário que a Administração especifique o prazo neste campo. De acordo com o parágrafo único do art. 123 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para decisão sobre solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato será de 1 (um) mês, salvo disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico. Assim, a Administração pode estabelecer prazo específico que seja razoável e justificado, nos termos do parágrafo único do art. 123 da Lei nº 14.133, de 2021.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) É necessário que a Administração especifique o prazo neste campo. A Administração deve estabelecer prazo para resposta a pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato que seja razoável e justificado. Cabe à Administração avaliar se é adequado, para essa hipótese, o prazo de 1 (um) mês previsto no parágrafo único do art. 123 da Lei nº 14.133, de 2021.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Cabe à Administração adequar o rol das subdivisões do item 8.1 da cláusula oitava às necessidades do Contratante, às condições da contratação e ao objeto a ser contratado.
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste
Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na
execução do contrato;

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo
Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em que o Contratado deverá designar outro
para o exercício da atividade;

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e à legislação de regência;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, não excluindo
nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida na
documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante, de agente público que
desempenhe(ou) função na licitação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado
deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas
Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas
para fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do
FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou
Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do art. 121
da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução dos serviços;

9.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do objeto;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Nas subdivisões do item 9.1 da cláusula nona, indicam-se as obrigações mais comuns, imputáveis ao Contratado, em contratos de prestação de serviços. Cabe à Administração adequar o rol das subdivisões do item 9.1 da cláusula nona às necessidades do Contratante, às condições da contratação e ao objeto a ser contratado. O que não estiver previsto nesta cláusula, nem na documentação que compõe as especificações técnicas da contratação, não poderá ser exigido.

2) Quando a contratação se referir a serviços de grande vulto, o edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, conforme regulamento que disporá sobre as medidas a serem adotadas, a forma de comprovação e as penalidades pelo seu descumprimento, nos termos do art. 25, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. O art. 6º, inciso XXII, da Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que se consideram de grande vulto os serviços cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), sendo esse valor atualizado a cada dia 1º de janeiro, nos termos do art. 182 do mesmo diploma legal. Caso seja verificada essa hipótese, a Administração deverá incluir essa obrigação em subdivisão da cláusula nona da minuta de contrato.
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9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se
o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);

9.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021);

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou
inadequada utilização;

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu
ramo de atividade;

9.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que
interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;

9.1.22. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo ser exigida do Contratado, inclusive, a capacitação
dos técnicos do Contratante ou do novo fornecedor que continuará a execução dos serviços;

9.1.23. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual
poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização
do Contratado.

9.1.23.1. Considerando que o objeto da contratação envolve a elaboração de projeto relativo a obra
imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão de todos os direitos patrimoniais a
que se refere a subdivisão anterior inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos
de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de
qualquer natureza e aplicação da obra, nos termos do § 1º do art. 93 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, o Contratado
se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos
lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer,
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/d26a3c60510da6bc03258905004dd50a?OpenDocument&Highlight=0,67.301
ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Este item e o item subsequente contêm redação sugerida para que a Administração possa redigir disposições disciplinando a transição contratual e a transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, em contratações de projetos ou de serviços técnicos especializados a que se refere o caput do art. 93 da Lei nº 14.133, de 2021. O texto poderá ser adaptado de acordo com as peculiaridades do caso concreto.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) O § 2º do art. 93 da Lei nº 14.133, de 2021, admite que a Administração deixe de exigir a cessão de direitos a que se refere essa disposição quando o objeto da contratação envolver atividade de pesquisa e desenvolvimento de caráter científico, tecnológico ou de inovação, considerados os princípios e os mecanismos instituídos pela Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004.

ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Esta subdivisão contém redação sugerida para que a Administração possa redigir disposição aplicável caso o objeto consista na elaboração de projeto relativo a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, nos termos do § 1º do art. 93 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2) Caso entenda necessário, cabe à Administração acrescentar novas obrigações do Contratado, evitando repetição ou a inserção de disposições contraditórias com os demais instrumentos da contratação.
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quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou
indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e
eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação.

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o
Contratado à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das
sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de
responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022.

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:

9.3.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do art.
9º da Lei nº 14.133, de 2021;

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos
termos do inciso IV do art. 14 e/ou parágrafo único do art. 48 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.4. O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de
setembro de 2024.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do
objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterações subsequentes, e as demais
normas legais e regulamentares aplicáveis.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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12.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
da subdivisão anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da
referida subdivisão, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº
14.133, de 2021).

iv) Multa: Calculada em conformidade com a Resolução SAP 049/2024, que integra este instrumento
de contrato.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Contrato (art.
156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou,
quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021,
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa
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jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133, de
2021).

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos
137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato
unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no art. 1º, § 2º,
item 3, do Decreto estadual nº 55.938, de 2010, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto estadual nº
57.159, de 2011, na hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual por pessoas físicas,
com relação de subordinação ou dependência, quando o Contratado for sociedade cooperativa (se
admitida a participação/contratação de cooperativa).

13.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº
14.133, de 2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa
jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.3. Indenizações e multas.

13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não
seja possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a
declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de
interesse público, observado o disposto nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao
Contratado oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:

I) Gestão/Unidade: 380113;
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NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Caso se trate de hipótese de proibição de cooperativas, no item 13.1.1 da cláusula décima terceira, a Administração deve excluir o seguinte trecho final:
“, bem como no art. 1º, § 2º, item 3, do Decreto estadual nº 55.938, de 2010, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto estadual nº 57.159, de 2011, na hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual por pessoas físicas, com relação de subordinação ou dependência, quando o Contratado for sociedade cooperativa (se admitida a participação/contratação de cooperativa)”.
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II) Fonte de Recursos: 150010001;

III) Programa de Trabalho: PTRES 380303 - 1442138156139 e PTRES 380304 14421381561460000;

IV) Elemento de Despesa: 33903021 Gasolina; 33903022 Diesel; 33903023 Etanol; 33903027
Óleos

V) Plano Interno: 010.029.0240

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições
regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código
de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário,
esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-
base da Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento,
respeitados os limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um)
mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o
equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.

16.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de
2011, c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões
que decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa,
conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma)
via, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que
produza todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/5fb5269ed17b47ab83256cfb00501469/6942580fdf794ec903258a830066c0e6?OpenDocument&Highlight=0,68.155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
ESP
NOTA PARA USO DA MINUTA PADRONIZADA

1) Conforme exposto no Boletim de Jurisprudência nº 244 do Tribunal de Contas da União – TCU, das sessões de 6 e 7 de novembro de 2018, o TCU no Acórdão nº 2569/2018 do Plenário seguiu o entendimento de que “A Administração Pública pode invocar a Lei 8.078/1990 (CDC), na condição de destinatária final de bens e serviços, quando suas prerrogativas estabelecidas na legislação de licitações e contratos forem insuficientes para garantir a proteção mínima dos interesses da sociedade (...)”. Nesse sentido, conforme descrito no item 307 do Relatório de Auditoria transcrito no Relatório do Voto do Rel. Min. Aroldo Cedraz condutor desse Acórdão: “307. Como é exposto no exame técnico transcrito no relatório do TC-016.501/2003-0, acolhido integralmente pelo Relator do Acórdão 1.670/2003-Plenário, Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha, a Lei 8.078/1990 é aplicável à Administração Pública enquanto consumidora de bens e serviços. Isso porque ao definir, em seu art. 2º, ‘consumidor’ como toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final, a Lei não fez nenhuma exceção, podendo, portanto, a Administração Pública se utilizar de todos os direitos ali estabelecidos na condição de consumidora. Ainda de acordo com o citado relatório, esse é o entendimento dos doutrinadores Leon Fredja, Celso Bastos e Toshio Mukai. Diversas outras deliberações do TCU também vão nesse sentido, como o Acórdão 1.729/2008-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro Valmir Campelo, o Acórdão 5.736/2011-TCU-Primeira Câmara, de relatoria do Ministro-Substituto Weder de Oliveira, e as Decisões 634/1996 e 1.045/2000, ambas do Plenário, de relatoria dos ministros Homero Santos e Adylson Motta, respectivamente.”.
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Sorocaba, na data da assinatura digital.

CONTRATANTE

EDÉZIO JOSÉ DA SILVA JUNIOR
RG:
CPF:

CONTRATADA

EMPRESA:

RG:
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TESTEMUNHAS

______________________
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_______________________
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ANEXOV
MODELODEPLANILHADEPROPOSTA

PROCESSO SEI Nº 006.00228631/2025-99
PREGÃO Nº90006/2025

PESQUISA DE PREÇO DE MERCADO

Item
Total
15

meses
U. F. Descrição

Média de
Preços

Valor Total 30
meses

01 30.000 Litros Etanol R$ 4,26 R$ 127.800,00

02 3.750 Litros Gasolina R$ 6,09 R$ 22.837,50

03 67.500 Litros Diesel R$ 6,38 R$ 430.650,00

04 310 Litros Óleo Lubrificante c/ troca R$ 160,00 R$ 49.600,00

05 3,5 Litros Fluído de Freio c/ troca R$ 180,30 R$ 631,05

06 04 Unidade Filtro de Ar S-10 c/ troca R$ 348,33 R$ 1.393,32

07 04 Unidade Filtro de Ar Ford Cargo/F 4.000 c/ troca R$ 185,30 R$ 741,20

08 04 Unidade Filtro de Combustível S-10 c/ troca R$ 242,33 R$ 969,32

09 04 Unidade
Filtro de Combustível Ford Cargo/F 4.000 c/

troca
R$ 109,67 R$ 438,68

10 04 Unidade Filtro de Óleo S-10 c/ troca R$ 114,00 R$ 456,00

11 04 Unidade Filtro de Óleo Ford Cargo/F 4.000 c/ troca R$ 136,00 R$ 544,00

12 04 Unidade Filtro de Ar Peugeot Boxer c/ troca R$ 203,67 R$ 814,68

13 04 Unidade Filtro de Ar Toyota Hylux SW4 c/ troca R$ 171,67 R$ 686,68

14 04 Unidade
Filtro de Combustível Peugeot Boxer c/

troca
R$ 370,00 R$ 1.480,00

15 04 Unidade
Filtro de Combustível Toyota Hylux SW4 c/

troca
R$ 205,00 R$ 820,00

16 04 Unidade Filtro de Óleo Peugeot Boxer c/ troca R$ 94,00 R$ 376,00

17 04 Unidade Filtro de Óleo Toyota Hylux SW4 c/ troca R$ 80,00 R$ 320,00

18 04 Unidade Filtro de Ar Fiat Palio c/ troca R$ 98,27 R$ 393,08

19 04 Unidade Filtro de Combustível Fiat Palio c/ troca R$ 50,00 R$ 200,00

20 04 Unidade Filtro de Óleo Fiat Palio c/ troca R$ 73,33 R$ 293,32
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VALOR TOTAL R$ 641.444,83

VALOR MENSAL PARA 15 MESES SEM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO R$ 42.762,99

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - DATA BASE FEVEREIRO/2024 (-4,76% - CADTERC 17)

VALOR MENSAL COM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO PARA 15 MESES

VALOR TOTAL PARA 15 MESES COM TAXA DE ADMINISTRAÇÃO R$ 0,00

PREÇO REFERENCIAL INICIAL PARA INCIDÊNCIA DOS LANCES E PARA CÁLCULO DA
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO A SER CONTRATADA

R$ 42.762,99

- Validade da proposta: 60 (sessenta) dias

(Local e data).

(Nome/assinaturadorepresentantelegal)
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ANEXOVI
MODELODEDECLARAÇÃOEXIGIDAPARAHABILITAÇÃO

Eu, , portador do CPF nº

, na condição de representante legal de

(nome empresarial ou denominação), interessado em
participar do Pregão Eletrônico nº90006/2025, Processo n° 006.00228631/2025-99, DECLARO,
sob as penas da Lei, que o licitante:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo
único do artigo 117 da Constituição estadual; e
b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não
disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei federal nº
6.019/1974, com redação dada pela Lei federal nº 13.467/2017, quando o caso.

(Local e data).

(Nome/assinaturadorepresentante legal)
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